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RESUMO 

 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, vinculado ao Fundo Nacional 

de Desenvolvimento Escolar, é o órgão público do Governo Federal responsável por 

políticas e repasse de recursos financeiros e de gestão para fornecimento de 

alimentos nas escolas a crianças e adolescentes. Para supervisionar, inspecionar e 

fiscalizar a efetividade da realização desse serviço de política pública, aos 

participantes do Programa é exigido a criação de um conselho autônomo no município 

ou estado, que assegure a eficácia dos órgãos indicados para a execução. O 

Conselho de Alimentação Escolar, deve ser independente, eleito pela sociedade. 

Preconiza-se que os candidatos sejam qualificados devido a relevância e relação 

direta deste exercício de controle social. O estudo teve como foco a análise da atuação 

dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE), nos municípios de Elias Fausto (SP), 

Carinhanha (BA), Cocos (BA), Brotas de Macaúbas (BA) e Bom Jesus da Lapa (BA), 

com ênfase nas dificuldades enfrentadas na gestão e divulgação das informações 

relacionadas à alimentação escolar. Apesar da expectativa de coletar dados concretos 

sobre os sucessos e desafios dos CAEs, o levantamento encontrou barreiras 

significativas na obtenção de informações precisas, o que limitou a possibilidade de 

formular sugestões e conclusões robustas. A análise se concentrou em uma 

abordagem documental e em estudos de casos múltiplos, evidenciando a falta de 

transparência e a carência de dados acessíveis nos sistemas de gestão municipal. 

 

Palavras-chave: Alimentação Escolar; Controle Social Formal; Política Pública; 

Governança; Agricultura Familiar; Gestão Escolar. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

 

The National School Feeding Program - PNAE, linked to the National School 

Development Fund, is the federal government's public agency responsible for policies 

and the transfer of financial and management resources for the provision of food in 

schools for children and adolescents. In order to supervise, inspect and monitor the 

effectiveness of this public policy service, participants in the Program are required to 

set up an autonomous council in the municipality or state to ensure the effectiveness 

of the bodies appointed to carry it out. The School Feeding Council must be 

independent and elected by society. Candidates must be qualified due to the relevance 

and direct relationship of this exercise of social control. The study focused on analyzing 

the performance of the School Feeding Councils (CAE) in the municipalities of Elias 

Fausto (SP), Carinhanha (BA), Cocos (BA), Brotas de Macaúbas (BA) and Bom Jesus 

da Lapa (BA), with an emphasis on the difficulties faced in managing and disseminating 

information related to school feeding. Despite the expectation of collecting concrete 

data on the successes and challenges of the CAEs, the survey encountered significant 

barriers in obtaining accurate information, which limited the possibility of formulating 

robust suggestions and conclusions. The analysis focused on a documentary 

approach and multiple case studies, highlighting the lack of transparency and 

accessible data in municipal management systems. 

 

Keywords: School Feeding; Formal Social Control; Public Policy; Governance; Family 

Farming; School Management. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



UTILIDADE DA TESE  

 

Este trabalho buscou avaliar a efetividade do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) 

em relação às suas atribuições formais e legais. O estudo analisa a capacidade do 

CAE para exercer uma fiscalização eficiente e eficaz, bem como seu papel no 

acompanhamento e nas ações que garantem o atendimento adequado em termos de 

quantidade, qualidade nutricional e regularidade dos alimentos servidos nos refeitórios 

escolares. Além disso, a análise contribui diretamente para o avanço dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente o ODS 2 (Fome Zero e 

Agricultura Sustentável), ao promover a segurança alimentar e nutricional nas escolas. 

Também se alinha ao ODS 3 (Saúde e Bem-Estar), ao assegurar que os estudantes 

tenham acesso a uma alimentação saudável que contribua para seu desenvolvimento 

integral. Por meio de insights para a melhoria das práticas de gestão e supervisão da 

alimentação escolar, este trabalho contribui para o aprimoramento das políticas 

públicas, fortalecendo o cumprimento dos ODS e promovendo um futuro sustentável 

e equitativo. 
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO  

 

1.1 Contexto e problematização 

 

Para se chegar ao modelo atual de alimentação escolar, apoiado em leis, com 

dotação financeira em orçamento e organização funcional, foi necessário um 

aprendizado de quase um século. Durante esse período, o Brasil passou por 

profundas transformações políticas, sociais e econômicas, enfrentando duas 

ditaduras, uma guerra mundial e uma transição significativa de uma economia 

baseada em atividades extrativas e agrícolas para uma economia industrial e de 

serviços urbanos (Setemy, 2018). Apesar de tardiamente, quando comparado com os 

primórdios da revolução industrial na Europa, o Brasil começava a ter os conflitos do 

deslocamento de significativo contingente de pessoas do campo para as cidades. A 

pobreza disfarçada e escondida no campo começou a chegar nas cidades como 

busca de melhores condições de renda (Brandão, 2019). 

Fatores como a pobreza e a carência, retratada pela fome, desrespeito a 

direitos e imposições, derivados da forma de colonização a que foi submetido, fizeram 

parte da história e da formação cultural dos brasileiros exercendo ainda hoje 

influências nas decisões e comportamentos da sociedade (De Castro, 2022; Freitas; 

Guareschi, 2014).  

O incômodo e as instabilidades sociais e políticas geradas por movimentos 

organizados em oposição a tais indiferenças e abusos, levou governos a se preocupar 

e criar políticas públicas para mitigar esses cenários (Buvinich; Passamai, 2014). Nos 

últimos 20 a 30 anos, em parte devido ao aumento da sensibilidade pública e pelo fato 

de que adotar soluções assistenciais se mostrou menos custoso do que lidar com as 

consequências dos problemas, houve a implementação de diversas políticas sociais. 

Entre elas, destacam-se as cotas nas universidades para negros e povos originários, 

a farmácia popular, programas de transferência de renda como o bolsa família o SUS 

– Sistema Único de Saúde, e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 

entre outros (Souza; Vasconcelos, 2006; Barboza, 2019). Os benefícios trazidos por 

essas políticas são inegáveis. 

Entretanto, por muitos motivos, quase todos eles padecem de males por 

ineficiência, falta de recursos, uso de mecanismos que permitem tergiversar sem que 

os propósitos sejam atingidos conforme programados e prometidos.  
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Esta iniciativa governamental de fornecer alimentação aos estudantes surge 

como resposta as transformações sociais e econômicas que demandam que os 

cidadãos estejam aptos a enfrentar os desafios decorrentes da industrialização e da 

migração da população rural para áreas urbanas. Ganhou força na década de 1950 

(1950/60) com amparo legal dos Decretos n° 37.106, de 31 de março de 1955, que 

instituiu a Campanha de Merenda Escolar (CME), subordinada ao Ministério da 

Educação, e, em 1956, com a edição do Decreto n° 39.007, de 11 de abril de 1956, 

passou a ser denominada como Campanha Nacional de Merenda Escolar (CNME), 

com a intenção de promover o atendimento em âmbito nacional.  

Sem prejuízo do referencial histórico a ser detalhado no capítulo 2, a evolução 

chave quanto ao tema em questão, surge com a instituição, em cada município 

brasileiro, do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) como órgão deliberativo, 

fiscalizador e de assessoramento para a execução do Programa, em 02 de junho de 

2000, sob número 1979-19, emenda a reedição da Medida Provisória (MP) n° 

1.784/98. Isso conferiu aos CAEs a legitimidade democrática qualificada, onde os 

membros são representantes de entidades civis organizadas, dos trabalhadores da 

educação, dos discentes, dos pais de alunos e representantes do poder Executivo. 

Coube legalmente, então, aos beneficiados, interessados diretos e a sociedade como 

um todo, zelar, supervisionar e fiscalizar as atividades da alimentação escolar no 

município.  

O propósito inicial desta tese era buscar conhecimentos sobre a atuação do 

CAE, entendido como sendo um instrumento de controle, com poderes de intervenção 

que assegurassem o bom funcionamento da alimentação escolar. Para tanto, o CAE 

deveria fiscalizar o sistema municipal encarregado de fazer o prato chegar nos 

refeitórios das escolas, seguindo as boas práticas de higiene e composição adequada 

quanto a variedade e nutrientes necessários para que crianças e adolescentes 

tivessem um desenvolvimento físico e cognitivo saudável para frequentar, aprender e 

ser um futuro cidadão consciente dos seus deveres e obrigações. 

Buscou-se, por meio de várias metodologias, desde a documental até a 

tentativa de visitas, compreender o funcionamento dos CAEs em diversos municípios 

dos estados de São Paulo, Bahia e Ceará. Procurou-se ter clareza sobre a dinâmica 

da composição a partir da escolha de seus membros, transparência nos registros de 

reuniões com pauta, atas, a participação nas compras, nos alimentos servidos, a 

autonomia e recursos para atuação (Chaves et al., 2013).  
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A relevância da pesquisa justifica-se nas tentativas prévias para acessar as 

informações sobre o CAE, mas que resultaram infrutíferas, indicando uma falta de 

transparência e acessibilidade em suas operações. Razão pela qual, após quase dois 

anos de tentativas, na construção de um trabalho que deveria ser colaborativo para 

melhorar a atuação dos CAEs, derivou-se um estudo de caso, documento crítico 

descritivo e documentado das dificuldades (Voirol, 2012), mas com indicações que os 

questionários enviados, os e-mails, as reproduções de falas por telefone possam 

contribuir para que o CAE seja mais independente e represente, desde que a 

sociedade queira, mais a sua vontade que a dos políticos e empresários responsáveis 

pela alimentação escolar.  

 

1.2 Questões de pesquisa 

 

a. Quais os motivos/causas da baixa participação da comunidade nos 

Conselhos da Alimentação Escolar nos munícipios? 

b. Qual o grau de entendimento dos membros do CAE sobre a alimentação 

escolar e a disposição para cumprimento das atribuições como 

conselheiros? 

c. Como é feito controle das ações do CAE quanto as suas atribuições nas 

questões de alimentação? 

 

1.3 Objetivos 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

O propósito da pesquisa é estudar e avaliar a dinâmica de atuação do CAE, 

sua efetividade, desempenho e agentes causadores de suas ineficiências. 

 

1.3.2 Objetivos específicos 

 

a. Identificar o perfil dos CAEs e a dinâmica de atuação em diversos 

municípios quanto a sua composição e conformidade de suas atribuições 

no exercício da função; 
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b. Analisar o grau de sensibilização e participação de pais e professores no 

acompanhamento da alimentação escolar adequada; 

c. Identificar lacunas que levem a melhoria do modelo vigente do CAE.  

 

 

1.4 Justificativa 

 

O comportamento dos CAEs, embora regulamentado por legislação em seus 

aspectos formais, varia quanto à execução de suas atividades. Existem CAEs que são 

ativos e engajados, enquanto outros apresentam uma atuação limitada. 

Este trabalho está associado ao estudo e atividades dos Conselho de 

Alimentação Escolar (CAE) e de seu desempenho. De acordo com as atribuições 

estabelecidas pela Lei 11.947 (2009), foram definidos critérios técnicos e operacionais 

para gestão da alimentação escolar, incluindo a promoção da educação alimentar e a 

consideração dos valores nutricionais como um dos pilares do programa. Isso visa 

fortalecer o controle social e fomentar o desenvolvimento sustentável (Brasil, 2009). 

 

1.5 Estrutura do trabalho 

 

O desenvolvimento desta pesquisa a partir da introdução está organizado em 

capítulos conforme a seguinte ordem: 

− Capítulo 1 - É apresentada a introdução do trabalho abordando aspectos 

que delineiam o problema de pesquisa. São discutidas as motivações e a 

relevância do estudo, bem como objetivo geral e específico. 

− Capítulo 2 - Aborda a revisão bibliográfica e o referencial teórico, 

explorando a evolução e os conceitos dos Conselhos de Alimentação 

Escolar (CAEs) e sua efetividade. Utilizando fontes de pesquisa as 

principais bases de dados científicas: Scopus, Scielo, Web of Science, 

Google Scholar, Portal de Periódicos da CAPES, além de dados 

governamentais. 

− Capítulo 3 – Descreve a metodologia utilizada no desenvolvimento da tese, 

as etapas realizadas para conduzir a pesquisa de forma sistemática e 

rigorosa, detalhando as informações e indicações obtidas. 

− Capítulo 4 – Discute os principais resultados e parte desta pesquisa 
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apresentados através da produção de artigos, organizados por tema, que 

refletem as descobertas e análises realizadas. Cada artigo é comentado e 

contextualizado dentro do seu respectivo campo de estudo, fornecendo 

uma visão abrangente das conclusões alcançadas. 

• Artigo 1 - “Controle Social na Alimentação Escolar: Soluções e 

Inovações dos Conselhos em tempos pandêmicos”. 

• Artigo 2 - “Contribuição da Legislação para a Melhoria da Alimentação 

Escolar: Aprimoramentos do Conselho de Alimentação Escolar”.  

− Capítulo 5 - Apresenta as conclusões, destacando o cotejamento entre as 

bases conceituais e os resultados encontrados, bem como aponta os 

achados, limitações do método e sugestões para futuras pesquisas. 

 

Esta tese está organizada conforme a Figura 1. 

 

Figura 1 – Estrutura do trabalho 

 
Fonte: Autora (2024). 
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CAPÍTULO II - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA E REFERENCIAL TEÓRICO 

 

No presente capítulo, estão descritas as obras (artigos, livros, teses) desde a 

origem das motivações para a criação da alimentação escolar até o momento atual 

em que se encontra o estado da arte quanto ao desenvolvimento, falhas e sucessos. 

As consultas se concentraram principalmente nas bases de dados como Scielo, 

Scopus, Web of Science, Google Scholar e no acervo da documentação pública que 

trata do tema: Conselho de Alimentação Escolar e tópicos correlatos. 

 

2.1 Alimentação Escolar (AE) 

 

A alimentação escolar (AE) refere-se ao fornecimento de refeições nutritivas e 

adequadas para alunos em instituições de ensino, como escolas e creches públicas. 

Esse serviço desempenha um papel fundamental na promoção da saúde e no 

desenvolvimento educacional de crianças e adolescentes, pois uma alimentação 

balanceada contribui para o bom funcionamento do corpo e para o desempenho 

cognitivo (Alves; De Oliveira Cunha, 2020). Portanto, é fundamental que os programas 

de alimentação escolar sejam bem planejados, implementados e monitorados, 

garantindo que todos os alunos tenham acesso a refeições nutritivas e de qualidade 

durante o período escolar. A insegurança alimentar nutricional (InSAN) nas fases de 

crescimento das crianças e dos adolescentes pode produzir deficiências físicas e 

mentais permanentes que incapacitarão o futuro adulto (Kepple; Segall-Corrêa, 2011; 

Morais; Lopes; Priori, 2020). 

No Brasil, políticas públicas vêm sendo implementadas no sentido de garantir 

a segurança alimentar nutricional como direito humano a alimentação saudável e em 

quantidades adequadas (Brasil, 2006; Oliveira et al., 2022a). Como parte do marco 

histórico, foi aprovada a Lei Federal nº 5.537 em 1968, que instituiu a autarquia do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), cuja função é elaborar 

políticas educacionais e prover recursos para que se proceda a aplicação nas 

unidades executoras da federação. Para elaborar políticas, no âmbito da alimentação 

escolar, foi criado o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), órgão 

auxiliar, gerenciado pelo FNDE. O PNAE responde pela assistência técnica e apoia 

os estados e municípios como forma de contribuir para a implementação das ações 

educacionais (Brasil, 2020). 
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O PNAE teve início na década de 1950, desde então assegura o direito à 

alimentação escolar como parte fundamental do processo de aprendizagem. 

Entretanto, a desigualdade econômica entre classes sociais brasileiras torna clara a 

necessidade correta e saudável da alimentação escolar na rede pública. Uma parcela 

dos estudantes brasileiros tem na alimentação escolar a sua única refeição do dia (Da 

Silva; Cardoso, 2011; Silva et al., 2015; Carneiro et al., 2020). 

O PNAE é responsável pela distribuição de recursos financeiros para 

alimentação de alunos de escolas públicas no Brasil, garantindo alimentação escolar 

para todos os alunos matriculados exceto os de nível superior. O programa passou 

por constantes mudanças, como a criação dos Conselhos de Alimentação Escolar 

(CAE), a presença de nutricionistas com a responsabilidade de elaboração de 

cardápios, fomento da agricultura familiar local, entre outros (Brasil, 2021) 

O modelo atual, conforme normativa, confere ao município a execução em sua 

rede de ensino, enquanto a fiscalização cabe ao Conselho de Alimentação Escolar 

(CAE), órgão de controle social com caráter fiscalizador e deliberativo. Conforme 

aponta o Tribunal de Contas da União (TCU), a característica descentralizadora de 

repasses de recursos e obrigações de execução nos três poderes da federação 

(federal, estadual e municipal), deve ser acompanhada e legitimada através dos CAEs 

(Tribunal de Contas da União, 2017). 

A AE contribui para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial infantil, 

aprendizagem, rendimento escolar e a formação de práticas alimentares saudáveis 

dos alunos, mediante a oferta de refeições que cubram suas necessidades 

nutricionais durante o período letivo e as ações de educação alimentar e nutricional 

(Da Silva; Cardoso, 2011; Carneiro et al., 2020).  

O controle nutricional dos alimentos servidos às crianças é um fator importante 

para garantir que obtenham crescimento e desenvolvimento adequados (Dos Passos 

et al., 2020; Gallina et al., 2012). Diante disso, é imperativo adotar mecanismos que 

assegurem a AE, fundamental para o crescimento e desenvolvimento infantil, 

garantindo fornecimento de forma regular e adequado das refeições. 

Os marcos legais aprovados pelas autoridades constituídas, não raro, oferecem 

soluções ideais para problemas que, por diversas razões, a começar pela cultura, 

costumes, recursos e mesmo discernimento político, não tem condições de fazê-las 

cumprir (Matias-Pereira, 2008).  
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O PNAE é um desses projetos em que se reconhece a qualidade, a estrutura 

lógica e a importância como resposta a um problema de relevância educacional e 

social. Fundamenta-se na necessidade de dar suporte e contribuir ao sucesso escolar, 

melhorando a frequência e o aproveitamento (Peixinho, 2011).  

O reconhecimento de que crianças e jovens mal alimentados têm suas 

condições de aprendizado reduzidas destaca a importância da alimentação saudável 

para o desenvolvimento cognitivo e escolar (Belik; Souza, 2009). Estudos demostram 

que a desnutrição ou a má alimentação podem levar a dificuldades de concentração, 

problemas de memória, baixo rendimento escolar e até mesmo atrasos no 

desenvolvimento intelectual (Santana; Lima, 2018; Santos et al., 2021). Assegurar 

acesso a uma alimentação balanceada e nutritiva é fundamental para promover um 

ambiente propício ao aprendizado e ao desenvolvimento integral desses indivíduos. 

Essa questão ressalta a relação entre saúde e educação, destacando a importância 

de políticas públicas e programas que visam melhorar a nutrição de crianças e jovens 

para promover melhores resultados educacionais (De Azevedo, 2021; Murta, 2023). 

O Brasil, embora tenha saído do mapa da fome em 2014 e apresentado uma 

queda na prevalência de insegurança alimentar nutricional (InSAN) de 34,9% das 

famílias em 2004 para 22,6% em 2013, agora enfrenta uma situação preocupante, 

com 58,7% das famílias nesta condição em 2022, o que representa 125,2 milhões de 

pessoas (Rede Penssan, 2022). Esse aumento é ainda mais contraditório ao 

considerar que 38% das famílias de agricultores e produtores rurais de alimentos 

estão em situação de InSAN.  

Descrito pelo 2º Inquérito Nacional sobre InSAN no Contexto da Pandemia da 

Covid-19 (II Vigisan – Vigilância da Segurança Alimentar Nutricional), a agricultura 

familiar (AF) foi impactada pela crise econômica, mas sofreu especialmente com o 

desmonte das políticas públicas voltadas para o pequeno produtor do campo (Rede 

Penssan, 2022). Esse cenário ressalta a urgência de medidas eficazes para enfrentar 

a InSAN, especialmente entre os mais vulneráveis, além de restaurar o compromisso 

com políticas públicas que apoiem à agricultura familiar (AF) e garantam o acesso 

adequado à alimentação para todos os brasileiros.  

Os reflexos desses acontecimentos podem ser observados na participação de 

estudantes no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). O ENEM teve seu início em 

1998, com o objetivo inicial de avaliar a qualidade do ensino médio no Brasil. Desde 

então, o ENEM passou por várias mudanças em sua estrutura e finalidade, tornando-
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se uma das principais formas de acesso ao ensino superior no país, por meio do 

Sistema de Seleção Unificada (SISU), Programa Universidade para Todos (PROUNI) 

e Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) (INEP, 2023). Além disso, é utilizado 

como instrumento de avaliação e diagnóstico educacional. A Figura 2 apresenta o 

estudo do número de alunos inscritos no ENEM ao longo dos anos, indicando a 

tendência de queda na procura pelo exame. 

 

Figura 2 – Números de alunos inscritos no ENEM de 2014 a 2023 

Fonte: INEP (2023). 

 

Um estudo preliminar do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP) registrou um pico significativo em 2014 com 8,7 

milhões de inscrições. Embora tenha oscilado entre 2014 e 2015 observa-se que a 

partir de 2017 o número de participantes aparece em queda mais significativa 

registrando índices até 2023 abaixo de 6 milhões de inscritos. Diversos fatores podem 

ter contribuído para essa diminuição na procura pelo ENEM. Entre eles, destacam-se 
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as mudanças nas políticas educacionais, a percepção dos estudantes sobre a 

dificuldade do exame, a ampliação de outras formas de acesso ao ensino superior, e 

os impactos socioeconômicos e educacionais causados pela pandemia da Covid-19. 

Baseado nesses dados, enfrenta-se diversos desafios de desenvolvimento no 

Brasil. Assim, ao longo de décadas, o cenário de fome, desnutrição, insegurança 

alimentar tem sido objeto de discussão em fóruns internacionais, e foi elevado à 

categoria de prioridade na Agenda 2030 da ONU por todos os 193 Estados - Membros, 

incluindo o Brasil (United Nations Organization, 2015). Os 17 Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) e suas 169 metas correspondentes representam 

objetivos essenciais para a preservação da vida e o alcance do desenvolvimento 

humano pleno. Esses objetivos, por sua vez, orientam tanto o poder público quanto a 

sociedade civil na tomada de decisões, direcionando esforços para a proteção 

ambiental, a redução das disparidades sociais, a promoção da sustentabilidade e o 

fortalecimento dos sistemas de proteção social (Burigo; Porto, 2021). 

Os Conselhos de Alimentação Escolar (CAEs) são atores-chave na promoção 

dos objetivos da Agenda 2030, especialmente o ODS1 – Erradicação da Pobreza, o 

ODS2 – Fome Zero e Agricultura Sustentável e o ODS10 – Redução das 

Desigualdades, pois possuem uma conexão evidente com a Segurança Alimentar e 

Nutricional (SAN) no Brasil (Kronemberger, 2019). Nesse contexto, é relevante o papel 

da AF, destacando-se nos dados censitários como a principal fonte de produção dos 

alimentos que compõem a cesta básica da mesa do brasileiro (Garcia et al., 2024). Ao 

alinhar os esforços para promoção de práticas sustentáveis e incentivar a participação 

comunitária, os CAEs melhoram a nutrição e a saúde das crianças e adolescentes, 

além de fortalecerem o controle social e a participação das comunidades. Os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), segundo a Agenda 2030, são estruturados e 

hierarquizados em termos de Biosfera, Sociedade, Economia e Meios de 

Implementação, estão orientados às demandas mundiais, voltados aos problemas 

globais que carecem de solução, conforme podem ser observados na Figura 3. 
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Figura 3 – Agenda 2030 reúne plano de ação global 

 
Fonte: United Nations Organization (2019). 

 

Esta organização visa assegurar uma abordagem holística e integrada para o 

desenvolvimento sustentável, reconhecendo a interdependência entre a saúde do 

planeta, o bem-estar social, o crescimento econômico e os mecanismos necessários 

para a realização desses objetivos. 

A importância da alimentação vai além da simples nutrição, constituindo um 

pilar fundamental para o desenvolvimento humano e o bem-estar social (Andricopulo 

et al., 2023). Nesse sentido, o PNAE desempenha um papel relevante ao garantir o 

acesso de crianças e jovens a uma alimentação saudável e balanceada no ambiente 

escolar. 

 

2.2 Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)  

 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) que teve início em 1955, 

por meio da Lei Federal nº 3.875, durante o governo de Juscelino Kubitschek. Esta 

legislação estabeleceu as bases para o programa, visando fornecer alimentação 

adequada aos estudantes da rede pública de ensino (De Siqueira et al., 2014). O 

principal objetivo do PNAE é promover uma alimentação saudável e adequada, 

contribuindo para o combate à fome e desnutrição, visando a melhoria do 

desempenho escolar do alunado (Brasil, 2013). 



26 

O programa atende diferentes níveis de ensino, incluindo a Educação Infantil, 

o Ensino Fundamental e as Escolas Indígenas, conforme constatado no censo escolar 

realizado pelo Ministério da Educação. 

1. Educação Infantil: engloba crianças matriculadas em creches e pré-escolas 

da rede pública de ensino, com o objetivo de garantir uma alimentação 

adequada para os alunos mais jovens. 

2. Ensino Fundamental: destina-se aos alunos matriculados nas escolas de 

ensino fundamental da rede pública de ensino dos estados, do Distrito 

Federal e dos municípios. 

3. Escolas Indígenas: abrange instituições indígenas listadas no censo 

escolar realizado pelo Ministério da Educação, sendo atendidas pelo 

PNAE. 

 

Financiado com recursos do governo federal, o PNAE repassa verbas para 

estados e municípios adquirirem alimentos e gerirem o programa. Estes recursos 

devem ser utilizados para garantir uma alimentação balanceada e nutritiva (Brasil, 

2020). 

Inicialmente as atividades eram centralizadas, junto as instituições que as 

gerenciavam sendo assim, responsáveis pelas operações de compra e distribuição 

dos alimentos. A mudança significativa ocorreu em 1994, quando o Governo Federal 

instituiu a descentralização da execução do programa (Formiga; Araújo, 2011) 

A descentralização da execução do PNAE trouxe benefícios significativos para 

sua adaptação às necessidades regionais e locais. Ao permitir que estados, Distrito 

Federal e municípios assumissem a responsabilidade pela aquisição e distribuição 

dos alimentos, conforme estabelecido por convênios com as chamadas Entidades 

Executoras, o PNAE pôde se ajustar de forma mais eficiente às demandas específicas 

de cada região (Carvalho et al., 2021). Isso resultou em maior flexibilidade na escolha 

dos alimentos, incentivando a compra de produtos produzidos localmente e 

fortalecendo a economia das comunidades envolvidas (Matte, 2014). 

Essa descentralização não apenas permitiu uma gestão mais próxima da 

realidade local, mas também proporcionou maior autonomia aos estados e municípios 

na administração do PNAE. Com isso, foi possível melhor adequação do programa às 

particularidades de cada região, atendendo às necessidades específicas de cada 

comunidade escolar (Carvalho; Vendrametto, 2022).  
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Além disso, ao descentralizar as operações do PNAE, os convênios 

estabelecidos com as Entidades Executoras permitiram um repasse direto de recursos 

financeiros para aquisição de alimentos. Isso agilizou os processos de compra e 

distribuição, garantindo uma resposta mais rápida às necessidades das escolas e 

contribuindo para eficiência e eficácia do programa (Souza; Vasconcelos, 2006). Em 

última análise, essa descentralização foi fundamental para promover uma gestão mais 

ágil e adaptável do PNAE, garantindo sua continuidade e impacto positivo na saúde e 

educação dos estudantes brasileiros. 

A Constituição Federal de 1988 consagrou o PNAE como política de Estado, 

cujo artigo 208 estabeleceu a obrigação do Estado em oferecer programas 

suplementares, como a alimentação escolar, para os alunos da rede pública (Brasil, 

1988). Este marco legal garante a continuidade e prioridade na promoção da 

educação e da alimentação saudável no país (Cesar et al., 2020; Organização das 

Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura, 2024).  

Em 2001, a regulamentação do PNAE passou a priorizar a aquisição de 

alimentos regionais e locais, respeitando as especificidades culturais do país. A Lei nº 

11.947, de 16 de junho de 2009, foi um marco importante ao fortalecer a conexão 

entre o programa e a agricultura familiar (Brasil, 2009). Essa legislação estabeleceu 

diretrizes para a alimentação escolar, priorizando alimentos saudáveis, incentivando 

a participação da comunidade escolar e promovendo o controle social sobre o 

programa. Algum dos principais pontos dessa lei incluem: 

a. A utilização de no mínimo, 30% dos recursos destinados ao PNAE na 

aquisição de alimentos da agricultura familiar. Isso teve um impacto 

significativo no fortalecimento da agricultura familiar e no estímulo à 

produção local de alimentos. 

b. No âmbito do PNAE, na compra dos produtos da AF deverão ser 

priorizados os oriundos dos assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os 

grupos formais e informais de mulheres. 

c. A legislação estabeleceu a priorização de alimentos que promovem a 

alimentação saudável, com ênfase na qualidade nutricional das refeições 

escolares. 

d. A lei também incentivou a participação da comunidade na definição do 

cardápio e na fiscalização da qualidade na alimentação escolar. 
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e. Controle Social: ofereceu a oportunidade de fiscalização sobre a execução 

do PNAE, com a participação de conselhos de alimentação escolar. 

 

Um passo importante na promoção de uma AE saudável, na valorização da AF 

e no fortalecimento do PNAE como um programa que beneficia não apenas os 

estudantes, mas também os produtores locais. Desde a promulgação da Lei 11.947, 

houve esforços contínuos para implementar e aprimorar suas diretrizes, visando 

melhorar a qualidade e a sustentabilidade do programa (Nogueira et al., 2016). O 

Quadro 1 apresenta um período histórico da evolução do PNAE. 

 

Quadro 1 – Ordem Cronológica do PNAE 

1955 Campanha da Merenda. 

1960 Provisão de refeições completa para estudantes. 

1979 Lei nº 6.956, estabeleceu normas para a merenda escolar. 

1980 Descentralização da provisão da merenda pelo PNAE. 

1988 Promulgação da Constituição Federal torna PNAE política de Estado. 

2001 Regulação prevê que pelo menos 70% dos recursos transferidos pelo FNDE 

sejam utilizados para aquisição de alimentos considerados coerentes com 

os hábitos regionais. 

2009 Lei 11.947 estabelece diretrizes para alimentação escolar que regulamenta 

a conexão entre o PNAE e a agricultura familiar 

Fonte: Nogueira et al. (2016). 

 

O Programa Nacional de Alimentação tem passado por diversas 

transformações e atualizações ao longo do tempo, buscando adaptar-se às 

necessidades e desafios em constante evolução da educação e alimentação. Essa 

dinâmica evidencia a relevância do PNAE para o país, sendo reconhecido como uma 

responsabilidade política e administrativa do governo federal, que possui o domínio 

sobre diversas ações capazes de combater as desigualdades sociais através da 

alimentação (Peixinho, 2011; Magalhães; Burlandy; Frozi, 2013). 

No contexto brasileiro, o PNAE desempenha um papel primordial ao garantir o 

fornecimento de alimentos nas escolas públicas. A alimentação adequada nas escolas 

não apenas influencia a saúde e o bem-estar dos estudantes, mas também tem 

implicações diretas em seu desempenho cognitivo. Nesse sentido, o PNAE emerge 
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como um instrumento importante também no combate à fome e na promoção da 

inclusão social, especialmente para crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade (Martins et al., 2007). 

Ao reconhecer o PNAE como uma responsabilidade política e administrativa do 

governo, ressalta-se a importância da atuação do Estado na promoção de políticas 

públicas que visam melhorar as condições de vida da população, reduzir as 

disparidades sociais e proporcionar oportunidades iguais para todos (Triches; Grisa, 

2015). A gestão eficiente do PNAE pode contribuir significativamente para a 

construção de uma sociedade mais justa e equitativa. 

Desse modo, com a descentralização do programa, surge a necessidade de 

intensificar os mecanismos de acompanhamento e controle da utilização dos recursos 

destinados ao PNAE. A legislação do programa previu a criação dos Conselhos de 

Alimentação Escolar (CAE) em cada Entidade Executora, cujo funcionamento é 

essencial para as liberações dos recursos, visando fiscalizar, acompanhar e 

assessorar sua utilização (Brasil, 2009). 

A ineficácia dos CAEs pode comprometer a transparência e a efetividade do 

programa. Em alguns casos, isso ocorre devido à falta de capacitação dos membros, 

à falta de autonomia para fiscalizar e tomar decisões, ou à escassez de recursos para 

realizar suas atividades (De Freitas, 2017). Além disso, em certos contextos, os CAEs 

podem ser influenciados por interesses políticos ou econômicos, comprometendo sua 

independência e imparcialidade na fiscalização dos recursos do PNAE.  

Portanto, é essencial que os CAEs operem de forma transparente, 

independente e eficaz, garantindo que os recursos do PNAE sejam utilizados 

adequadamente e que a AE seja fornecida de maneira regular e com qualidade (Brasil, 

2020). Todavia, é necessário aprimorar o sistema de monitoramento e controle do 

programa para garantir a eficiência e a integridade na gestão dos recursos públicos 

(Barbosa; De Medeiros, 2021). 

 

2.3 A participação do PNAE na alimentação escolar no município  

 

Desde a implementação da alimentação escolar, o Brasil tem vivenciado 

mudanças em suas modalidades de relações interinstitucionais. Essas mudanças 

visam promover uma maior participação dos cidadãos na tomada de decisões e no 
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controle das ações governamentais. Alguns conceitos fundamentais que ganharam 

destaque nesse processo: 

a. Corresponsabilidade: refere-se a ideia de que tanto o Estado quanto a 

sociedade compartilham a responsabilidade pelo bem-estar social e pelo 

desenvolvimento do país. 

b. Controle Social: enfatiza a importância da participação ativa da sociedade 

na fiscalização e monitoramento das ações do governo, contribuindo para 

a transparência e a prestação de contas. 

c. Integração e Articulação: refere-se à necessidade de integração e 

articulação entre diferentes esferas do governo, bem como entre diferentes 

setores da sociedade, para enfrentar desafios complexos e promover o 

desenvolvimento sustentável (Brasil, 2020). 

 

A sociedade civil, através de mecanismos como conselhos, audiências públicas 

e outras formas de participação, é incentivada a contribuir ativamente na formulação, 

implementação e avaliação de políticas públicas pelo CAE (Lopes, 2017). A criação e 

implementação de diversos canais institucionais de participação, sendo os conselhos, 

como o CAE, um exemplo destacado. Os conselhos são estruturas que possibilitam a 

participação da sociedade civil na formulação, acompanhamento e avaliação de 

políticas públicas em diversas áreas. Esses conselhos podem abranger setores como 

saúde, educação, assistência social, entre outros (Pinheiro; De Araújo, 2017). 

No entanto, é importante notar que a oferta de canais institucionais de 

participação nem sempre implica em adesão efetiva e significativa da sociedade. O 

processo de implementação e funcionamento dos conselhos e outros mecanismos 

participativos pode variar, e a eficácia desses canais pode depender de fatores como 

transparência, representatividade real da sociedade civil, autonomia desses órgãos, 

entre outros (Carvalho et al., 2021). 

Essa dinâmica é parte de um contexto mais amplo de tentativas de 

fortalecimento da democracia participativa e do envolvimento dos cidadãos na tomada 

de decisões políticas. Carvalho et al. (2021) destacam, que embora haja uma 

proliferação de tais canais, é essencial avaliar a efetividade e a genuína influência da 

sociedade civil no processo decisório.  

A ênfase na gestão participativa, aliada ao reconhecimento da relevância do 

papel do município no desenvolvimento nacional, impulsionou a criação de diversos 
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órgãos de participação popular, especialmente na esfera municipal, esses órgãos 

assumem frequentemente a forma de conselhos (Nunes, 1999). A descentralização e 

a valorização do papel dos municípios estão alinhadas com a ideia de fortalecimento 

da democracia local e da participação da sociedade civil nas decisões que afetam 

suas comunidades. A criação de conselhos municipais em diversas áreas propõe que 

a população participe ativamente na definição e monitoramento das políticas públicas 

locais (Pipitone et al., 2003). 

A formação desses conselhos proporciona um espaço para o diálogo entre 

governo e sociedade, permitindo que as decisões políticas sejam influenciadas por 

uma variedade de vozes e perspectivas (Magalhães; Xavier, 2019). Entretanto, como 

mencionado anteriormente, a efetividade desses conselhos pode variar, dependendo 

de fatores como a autonomia, transparência, participação real da sociedade civil e das 

condições providas pelo poder público. 

Essa dinâmica reflete um esforço contínuo para fortalecer a democracia 

participativa e envolver os cidadãos no processo de tomada de decisões em nível 

local, reconhecendo o papel determinante dos municípios no desenvolvimento e na 

promoção do bem-estar da população (Noronha et al., 1997). Para Oliveira (1998), um 

conjunto de fatores que contribuíram para o surgimento de muitos órgãos colegiados, 

especialmente Conselhos Municipais, nos governos locais dando maior legitimidade 

às decisões. Algumas das razões mencionadas incluem: 

a. Dispositivos Legais: a legislação pode estabelecer a necessidade de 

participação da sociedade civil em decisões governamentais, promovendo 

a criação de conselhos para atender a essas exigências legais. 

b. Democratização do País: o processo no Brasil, especialmente após a 

promulgação da Constituição de 1988, incentivou a criação de espaços 

mais participativos na gestão pública. Esse avanço proporcionou um 

ambiente propício para a implementação de mecanismos que permitissem 

a participação da sociedade civil nas decisões governamentais. 

c. Descrença nas Formas Tradicionais de Representação: o descrédito 

em relação às formas tradicionais de representação política pode ter 

impulsionado a busca por novos mecanismos mais participativos. A criação 

de conselhos pode ser vista como uma resposta a essa desconfiança em 

relação aos métodos tradicionais de representação. 
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d. Movimentos da Sociedade Civil Organizada: buscam influenciar políticas 

públicas e tomar parte ativa nas decisões governamentais, contribui para a 

formação de conselhos. Esses movimentos muitas vezes pressionam por 

maior participação e transparência. 

e. Crença na Insuficiência das Formas Tradicionais de Representação: a 

política insuficiente para abordar as necessidades e demandas da 

população pode motivar a criação de novos espaços de participação. 

 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2003), o 

resultado é um cenário em que a participação da sociedade civil, por meio de 

conselhos e outros órgãos colegiados, se torna uma parte integrante da governança 

local, refletindo uma busca por maior inclusão e representatividade nas decisões 

públicas. A governança local se refere à forma como as autoridades e instituições 

governamentais operam em nível municipal, distrital ou regional para administrar e 

tomar decisões sobre questões locais que afetam as comunidades. Isso inclui a 

prestação de serviços públicos, o planejamento urbano, o desenvolvimento 

econômico local, a gestão ambiental, a educação, a saúde, entre outros aspectos 

(Conejero; César, 2017; De Lacerda; Da Silva, 2019).  

Para tanto, é fundamental a participação ativa dos cidadãos na tomada de 

decisões, a transparência nas operações do governo local, a prestação de contas dos 

representantes eleitos, bem como a colaboração entre o governo local, a sociedade 

civil e o setor privado e/ou público (Camargo, 2016). Com a descentralização de poder 

e recursos do governo central para as autoridades locais, permitindo que estas tenham 

maior autonomia e capacidade de responder às necessidades específicas de suas 

comunidades (Antunes; Vivaldini, 2018). As práticas de governança local variam de 

acordo com o contexto político, social e econômico de cada região, mas o objetivo 

geral é promover o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida das pessoas 

que vivem em áreas urbanas e rurais (Chagnazaroff, 2009).  

 

2.4 O Conselho de Alimentação Escolar (CAE) 

 

O controle social do PNAE é exercido pelo Conselho de Alimentação Escolar – 

CAE, cuja função é fiscalizar e monitorar a gestão dos recursos públicos destinados à 
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alimentação escolar, com o suporte técnico e financeiro das Secretarias de Educação 

dos Estados, Municípios e Distrito Federal (Silva; Muniz, 2022). 

Na década de 1980, iniciativas de descentralização no PNAE sinalizaram uma 

mudança em direção a uma gestão mais próxima das realidades locais (Balestrin; 

Pacheco; Sudbrack, 2016). No entanto, foi apenas em 1994 que a descentralização 

efetiva ocorreu, acompanhada pela criação dos CAEs, resultando na liberação 

financeira dos recursos do PNAE pelo FNDE (Brasil, 2009). 

O PNAE tornou-se um mecanismo que visa fortalecer a demanda estruturada 

pelos alimentos produzidos por agricultores familiares locais. Através da Lei 

8.913/1994, a regulamentação desse processo de descentralização e a criação dos 

CAEs estabeleceram as bases para a execução descentralizada do PNAE (Brasil, 

1994). Essa lei permitiu a transferência direta dos recursos federais para os 

municípios, sem necessidade de convênios ou acordos, com o propósito de executar 

os programas com foco na alimentação mais saudável, promovendo também a 

dinamização da economia local dos territórios (Belik, 2012; Casagrande; Cancelier; 

Beling, 2021). Posteriormente, em 2009, a promulgação da Lei nº 11.947/2009 

ampliou o escopo do PNAE, determinando que, do total de recursos financeiros 

repassados pelo FNDE aos estados e municípios para gastos com a alimentação 

escolar, no mínimo 30% devem ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios 

oriundos de agricultores familiares ou do empreendedor rural. Desta forma, os 

fornecedores da AF podem atender o chamamento público individualmente ou 

organizados em cooperativas e associações. Para assegurar preços mais justos aos 

agricultores familiares, é necessário apurar os preços antecipadamente, de modo que 

não possam ser objeto de disputa entre estes produtores (Saraiva et al., 2013; 

Baccarin et al., 2017; Oliveira et al., 2022b). 

A criação dos CAEs e a descentralização do PNAE refletem o compromisso da 

participação da sociedade civil na gestão pública, promovendo transparência, controle 

social e uma abordagem inclusiva na implementação de políticas voltadas à AE (Belik; 

Chaim, 2009). Esses elementos são fundamentais para assegurar a efetividade do 

PNAE e atender às necessidades específicas de cada comunidade escolar (Silva; 

Cruz; Melo, 2007). 

Embora a descentralização e a capilaridade da execução proporcionem 

autonomia e capacidade de resposta às necessidades locais, esses aspectos nem 

sempre resultam em benefícios equitativos. Disparidades entre regiões podem levar 



34 

à distribuição desigual de recursos, a falta de transparência comprometendo a eficácia 

da governança local (Chaves; Maneschy; Barbosa, 2021). Portanto, implementar 

medidas de prestação de contas, supervisão para garantir o uso justo e eficiente dos 

recursos, devem promover o desenvolvimento sustentável e melhorar a qualidade de 

vida em todas as áreas. 

 

2.4.1 Composição do CAE 

 

A composição do CAE desempenha um papel fundamental na garantia da 

qualidade e eficiência do PNAE. De acordo com a Resolução que o rege e normatiza, 

o CAE é composto por um representante do poder executivo, dois pais de alunos, dois 

membros da sociedade civil organizada e dois trabalhadores da educação, podendo 

variar em quantidade e forma de escolha conforme a legislação específica de cada 

ente federativo (Brasil, 2013). É fundamental que a composição do CAE seja 

diversificada e representativa, garantindo a participação efetiva da comunidade 

escolar e de diferentes setores interessados na qualidade da alimentação escolar 

(Carvalho et al., 2021). A Figura 4 apresenta a composição dos membros do CAE. 

 

Figura 4 – Composição do CAE – Conselho de Alimentação Escolar

 
Fonte: Brasil (2013). 

 

Durante o mandato de quatro anos, os conselheiros do CAE têm a 

responsabilidade de realizar atividades de acompanhamento e fiscalização do PNAE 

e dos recursos a ele destinados (Sousa et al., 2023). Essa função dispõe-se para 

garantir a transparência e eficiência na execução do programa, assegurando que os 

objetivos de oferecer uma AE de qualidade e promover o desenvolvimento saudável 

dos alunos sejam alcançados (Silva; Muniz, 2022).  
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Para Barddal e Torres (2020), os conselheiros ao longo de seu mandato 

desempenham um papel vital na supervisão e fiscalização, constituindo pilares para 

transparência e eficiência no uso dos recursos da AE. Na prática, durante o mandato 

de quatro anos, eles devem realizar ações como: visitas às escolas, análise de 

documentos, participação em reuniões e elaboração de relatórios sobre a execução 

do programa (De Melo Rocha; Teixeira, 2011).  

Nesse sentido, a atuação do CAE, em seu eixo fiscal, contribui para identificar 

possíveis irregularidades (De Freitas Carneiro et al., 2017), garantir o cumprimento 

das diretrizes estabelecidas e promover melhorias contínuas na qualidade da AE. Os 

conselheiros representam os interesses da comunidade escolar, dos pais, dos alunos 

e de outros setores envolvidos, assegurando que suas necessidades sejam 

consideradas na implementação do PNAE. Em suma, o trabalho dos conselheiros do 

CAE é essencial para garantir que o PNAE atinja seus objetivos de promover uma 

alimentação saudável e contribuir para o desenvolvimento educacional e nutricional 

dos estudantes brasileiros (Kroth; Geremia; Mussio, 2020). 

 

2.4.2 Atribuições do CAE 

 

As atribuições do CAE abrangem uma série de responsabilidades na gestão e 

fiscalização do PNAE. Instituído por lei como um órgão colegiado, o CAE possui 

funções permanentes, deliberativas e consultivas, incumbido de monitorar a 

implementação das políticas alimentares no âmbito das escolas públicas (Ministério 

da Educação, 2019). Essas atribuições são fundamentais para assegurar a 

transparência, eficiência e qualidade do programa, garantindo que os recursos sejam 

utilizados de forma adequada para que atenda aos padrões estabelecidos de nutrição 

e segurança alimentar (Vieira et al., 2008). 

A Lei 11.947/ 2009, atribui ao CAE quatro competências como parte do sistema 

de implementação e supervisão do PNAE. Por outro lado, a Resolução FNDE n. 6, de 

2020, adiciona sete atribuições para complementar essas competências. Para facilitar 

a compreensão da relação entre competências e atribuições do CAE, são organizadas 

em quatro categorias temáticas, com base nos procedimentos e ações definidos para 

os membros do conselho. Essas categorias são delineadas no Quadro 2. 
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Quadro 2 – Relação de Competências e Atribuições do CAE 

Fonte: Brasil (2020). 

TÓPICOS COMPETÊNCIAS 

Art. 19, Lei 11.947, de 2009 

ATRIBUIÇÕES 

Art. 44, Resolução FNDE n. 6, de 2020 

 

Fi
sc

al
iz

aç
ão

 e
 a

co
m

p
an

h
am

en
to

 

I – acompanhar e fiscalizar o 
cumprimento das diretrizes 
estabelecidas na forma do art. 
2º desta Lei; 

 

 

 

I – monitorar e fiscalizar a aplicação dos 
recursos e a execução do PNAE, com base no 
cumprimento do disposto nos arts. 3º a 5º 
desta Resolução; 

II – acompanhar e fiscalizar a aplicação 
dos recursos destinados à 
alimentação escolar; 

III – zelar pela qualidade dos 
alimentos, em especial quanto às 

condições higiênicas, bem como 
a aceitabilidade dos cardápios 
oferecidos; 

 

P
ar

ec
er

 f
in

al
 

 

 

IV – receber o relatório anual de 
gestão do PNAE e emitir parecer 
conclusivo a respeito, aprovando 
ou reprovando a execução do 
Programa. 

II – analisar a prestação de contas da EEx, 
conforme os arts. 58 a 60, e emitir Parecer 
Conclusivo acerca da execução do Programa 
no Sistema de Gestão de Conselhos – Sigecon 
Online; 

V – realizar reunião específica para apreciação da 
prestação de contas e elaboração do Parecer 
Conclusivo do CAE, com a participação de, no 
mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros; 

 

 

 

 

Obrigações quanto à transparência e não omissão 

diante da constatação de irregularidades e apoio dos 

controles interno e externo 

III – comunicar ao FNDE, aos Tribunais de Contas, 
à Controladoria-Geral da União, ao Ministério 
Público e aos demais órgãos de controle 

qualquer irregularidade identificada na 
execução do PNAE, inclusive em relação 

ao apoio para funcionamento do CAE, sob 
pena de responsabilidade solidária de seus 

membros; 

IV – fornecer informações e apresentar relatórios 
acerca do acompanhamento da execução do 
PNAE, sempre que solicitado; 

 

 

 

 

Procedimentos mínimos e obrigatórios para 

organização interna do conselho 

VI – elaborar o Regimento Interno, observando o 
disposto nesta Resolução; 

VII – elaborar o Plano de Ação do ano em curso 
e/ou subsequente a fim de acompanhar a 
execução do PNAE nas escolas de sua rede de 
ensino, bem como nas escolas conveniadas e 
demais estruturas pertencentes ao Programa, 
contendo previsão de despesas necessárias 
para o exercício de suas atribuições, e 
encaminhá-lo à EEx antes do início do ano 
letivo. 
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O detalhamento das atribuições se mostra amplo, envolvendo diversos poderes 

e, consequentemente, suscitando dificuldades potenciais de sobreposição ou 

contradições. Diante desse panorama, é necessário compreender os limites 

estabelecidos para sua atuação, isto é, o conjunto de ações que o CAE não deve 

negligenciar ou ultrapassar (Marrara, 2010; Hachem, 2013). O papel do CAE é 

decisivo para assegurar a transparência e a participação da comunidade escolar na 

gestão do PNAE, contribuindo para a integridade e eficiência na utilização dos 

recursos públicos destinados à AE (Santos; Rover, 2019).  

Há, entretanto, um paradoxo estrutural do CAE quanto ao exercício das 

atribuições, muitas técnicas, e o perfil dos membros escolhidos (Gabriel et al., 2013). 

Cabe à Diretoria do CAE definir as funções para as quais os seus membros podem 

não estar preparados para exercer. Por exemplo, ter conhecimento dos processos de 

licitação de compras de alimentos pelo poder público, saber se as refeições servidas 

atendem às exigências nutricionais, acompanhar estoques de alimentos e prazos de 

uso para evitar desperdícios, aspectos de higiene e práticas sanitárias (Vendrametto, 

2022). São algumas, entre muitas das atividades em que o CAE, sem recursos ou 

perfil, não tem como exercer com eficiência (Silva; Cruz; Melo, 2007)  

Essa falta de condições para o exercício pleno e real das atribuições, sem poder 

contar com assessores, instrumentos e materiais de trabalho, traz desconforto e 

desmotivação (Faller, 2004). Isso impacta diretamente na qualidade e na eficiência 

social desejada, gerando descontentamento e a falta de engajamento para cumprir 

suas atribuições (Leal; De Mélo; Mélo, 2024). Uma das consequências é a dificuldade 

em instalar o CAE pela falta de candidatos qualificados para compor as diretorias, 

comprometendo a tomada de decisões e execução das ações relacionadas à AE. 

 

2.4.3 Segurança Alimentar 

 

A segurança alimentar é um conceito fundamental que aborda o acesso físico, 

econômico e social a alimentos seguros e nutritivos que atendam às necessidades 

dietéticas e preferências alimentares (Kepple; Segall-Corrêa, 2011). Trata-se de um 

direito humano básico, reconhecido internacionalmente como essencial para a 

garantia da dignidade e bem-estar das pessoas (De Siqueira et al., 2014). Neste 

contexto, a segurança alimentar não se limita apenas à disponibilidade de alimentos, 

mas também envolve questões de qualidade, adequação nutricional, acessibilidade 

econômica e utilização adequada dos recursos naturais.  
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No ambiente escolar, o CAE é agente natural da promoção na segurança 

alimentar dos estudantes, uma vez que princípios garantidores deste direito versam 

sobre regularidade no acesso a alimentos de qualidade (Dos Santos et al., 2022), e 

em quantidades suficiente (Ribeiro; Pilla, 2014), sem comprometer outras 

necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de 

saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 

econômica e socialmente sustentáveis (Preiss; Schneider; Coelho de Souza, 2020). 

A representação dos membros do CAE composta de diversos segmentos da 

comunidade pressupõe que este conselho reúna e dissemine para além da 

fiscalização, contribuições culturais na elaboração do cardápio escolar, sobre cultivo, 

sociobiodiversidade e valorização da alimentação saudável (Ferreira; Bartachevits, 

2022). Os gêneros alimentícios básicos desempenham papel primordial na promoção 

de uma alimentação saudável, sendo considerados indispensáveis para esse fim (Da 

Conceição, 2022). 

A Resolução CD/FNDE nº 26/2013, especifica as porcentagens mínimas das 

necessidades nutricionais que devem ser supridas em diversas situações como 

creches em período parcial, creches em período integral, escolas em comunidades 

indígenas ou áreas remanescentes de quilombos, entre outras. Essas diretrizes são 

fundamentais para garantir que os alunos recebam uma alimentação balanceada e 

nutritiva, promovendo assim a saúde e o bem-estar durante seu período escolar 

(Galesi; Quesada; De Oliveira, 2009; Oliveira, 2007; Oliveira et al., 2022a). 

Cabe ao nutricionista responsável técnico a definição do horário e do alimento 

adequado a cada tipo de refeição, respeitada a cultura alimentar local (Verthein; 

Amparo-Santos, 2021). A porção ofertada deve ser diferenciada por faixa etária dos 

alunos, conforme as necessidades nutricionais estabelecidas (Brasil, 2012). Os 

cardápios devem atender a alunos com necessidades nutricionais específicas, como 

doença celíaca, diabetes, hipertensão, alergias, entre outros (Rosa; De Oliveira 

Pavão; Marquezan, 2019). Assim como os cardápios devem atender às 

especificidades culturais das comunidades indígenas e/ou quilombolas (Mendes, 

2006) 

Os cardápios são elaborados utilizando fichas técnicas de preparo e devem 

incluir detalhes sobre o tipo de refeição, o nome do prato, os ingredientes, sua textura 

e informações nutricionais (Brasil, 2012). É necessário que haja a identificação e a 

assinatura do nutricionista responsável (Pedraza et al., 2018). 
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Os menus que incluem detalhes nutricionais devem estar facilmente acessíveis 

em locais visíveis tanto nas Secretarias de Educação quanto nas escolas. É essencial 

que eles assegurem ao menos três porções semanais de frutas e vegetais por aluno, 

com orientações extras para bebidas elaboradas à base de frutas. Além disso, é 

requerido que os menus sejam submetidos aos CAEs para análise, eis que se 

vislumbra o quesito “ações/atribuições técnicas” (Vendrametto, 2022). 

Estes requisitos coadunam com o conceito de SAN, definido anteriormente 

como a garantia de que todas as pessoas tenham acesso físico, social e econômico 

a alimentos suficientes, seguros e nutritivos para atender às suas necessidades 

alimentares incidindo no aproveitamento e desenvolvimento cognitivo e intelectual 

(Gomes; Fanhani, 2014). Desse modo é fundamental ressaltar a disponibilidade dos 

alimentos, quantidades, diversidade e nutrientes necessários, incluindo a preparação 

adequada, o armazenamento seguro e a higiene alimentar (Simplício; Da Silva, 2020). 

Ao desenvolver uma estratégia eficaz é requerida a coordenação entre diversos 

setores, considerando os determinantes sociais da fome. Isso implica avaliar os 

recursos disponíveis e identificar ações viáveis para intervenções imediatas, de médio 

e longo prazo, com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico e a 

equidade na distribuição de recursos, facilitando o acesso à alimentação (Maluf; 

Menezes; Marques, 2000). Crianças e adolescentes são afetados pela InSAN, 

destacando a necessidade de medidas formais para mitigar esse problema, 

especialmente durante a idade escolar (Amorim; Ribeiro; Bandoni, 2020). Políticas 

públicas estruturadas, como o PNAE e o CAE, desempenham um papel fundamental 

ao garantir o acesso à alimentação para estudantes desde a educação infantil até o 

ensino médio (Gallina et al., 2012). 

 

2.4.4 Controle Social e Prestação de Contas pelo CAE 

 

Para Castro (2016), o controle social implica na participação de uma variedade 

de atores e grupos sociais. Isso significa que não é restrito a uma única camada da 

sociedade, mas envolve a contribuição de pessoas e organizações de diferentes 

origens, classes e interesses. Ademais, o controle social não é limitado a uma esfera 

específica da sociedade e pode abranger todos os níveis, desde o local até o nacional. 

A característica de institucionalização refere-se à formalização e organização 

da participação da sociedade nos processos de tomada de decisões e fiscalização, 
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incluindo a criação dos CAEs, permitindo a participação efetiva da sociedade no 

controle das políticas e ações governamentais. Assim, é sugerido que o controle social 

não ocorra de maneira dispersa ou aleatória, mas orientado e estruturado formalmente 

(Belik; Souza, 2009). Em vez disso, ele é organizado e canalizado por meio de 

instituições formais que proporcionam uma base para a participação significativa e 

deliberada da sociedade (Balestrin; Subdrack, 2019). 

O controle social é fundamental em uma democracia, para fortalecer a 

transparência, a prestação de contas e a legitimidade das ações governamentais. Ao 

permitir que diferentes setores da sociedade participem de maneira institucionalizada, 

contribui para uma governança mais inclusiva e responsiva às necessidades e 

expectativas da população (Castro, 2019). 

Através do incremento da gestão participativa, espera-se contribuir para a 

construção de políticas mais eficazes e adequadas às necessidades da sociedade, 

uma vez que permite a incorporação de diferentes pontos de vista e experiências na 

formulação das políticas públicas. O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e o 

Sistema Único de Saúde (SUS) apoiam-se na implantação de conselhos ou 

colegiados como mecanismos democráticos para fiscalizar, deliberar e propor novos 

caminhos para problemas sociais vistos sob várias óticas. A Segurança Alimentar, 

através do Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), a agricultura 

familiar pelo Conselho de Desenvolvimento Rural Sustentável (CDRS) e o Conselho 

de Alimentação Escolar (CAE) como matriz participativa da Alimentação Escolar, são, 

em essência, "zeladores dos recursos públicos". Isto posto, alia-se a prestação de 

contas e pareceres conclusivos que devem sair com o ateste dos colegiados (Costa, 

2021). 

Neste contexto, a prestação de contas pelo CAE não apenas promove a 

transparência, permitindo que a comunidade escolar e a sociedade em geral 

acompanhem o uso dos recursos públicos, mas também assegura a qualidade e 

adequação nutricional das refeições servidas nas escolas públicas. 

Conforme as leis pertinentes, o CAE deve utilizar os materiais como roteiros, 

manuais ou guias elaborados por especialistas em nutrição, gestão pública e 

educação, a fim de auxiliar na análise e na redação do parecer sobre a execução do 

PNAE (Bandeira et al., 2013). Esses materiais podem fornecer uma estrutura 

detalhada e critérios específicos a serem considerados durante a avaliação do 

programa, como: 
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a. Avaliação dos alimentos adquiridos para a AE, incluindo critérios 

nutricionais, qualidade dos produtos, origem e segurança alimentar. 

b. Análise do planejamento das refeições, do cardápio, da distribuição dos 

alimentos, da gestão de recursos e da promoção de hábitos alimentares 

saudáveis. 

c. Verificação do envolvimento e participação da comunidade escolar e da 

sociedade civil na gestão e fiscalização do PNAE. 

d. Avaliação da transparência na aplicação dos recursos, na compra dos 

alimentos inclusive da AF, na prestação de contas e na divulgação de 

informações sobre o programa. 

 

Esses roteiros podem ser úteis para garantir uma análise consistente e objetiva 

do programa, bem como para orientar a redação do parecer do CAE, fornecendo 

diretrizes claras e padrões a serem seguidos durante o processo de avaliação 

(Martins, 2017). 

Assim, observando o detalhamento dos itens de avaliação citados, pode-se 

vislumbrar o questionamento de quais são as habilidades essenciais para que os 

integrantes do CAE possam desempenhar uma fiscalização eficaz de acordo com 

suas atribuições. Na resposta, é importante ressaltar que o CAE não dispõe de 

financiamento público para sua estrutura ou funcionamento, e seus membros não 

recebem salário ou compensação financeira por seu trabalho no conselho (Diniz, 

2012). Há que se ponderar também, que a existência de materiais de apoio deve ser 

acompanhada de formação, capacitação continuada, oferecidos por técnicos e 

especialistas na área de nutrição e gestão (Silva; Cruz; Melo, 2007; Maia; Bezerra, 

2019). 

Logo, os membros do CAE atuam de forma voluntária, arcando inclusive com 

os custos associados a essa atividade. É fundamental justificar essa situação 

considerando a ausência de recursos financeiros, a falta de infraestrutura local para 

realização de reuniões e a necessidade de transporte, como veículos, para cumprir 

suas responsabilidades. A importância da análise de prestação de contas fornecida 

pela Entidade Executora (EE), representada pelas Secretarias de Educação, envolve 

a avaliação detalhada dos registros financeiros relacionados à execução dos recursos 

do PNAE, cuja deliberação e aprovação é de responsabilidade do CAE (Silva; Muniz, 

2022).  
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A execução dos recursos financeiros inclui a aquisição de alimentos e outras 

despesas relacionadas à AE. Dados sobre as atividades do próprio CAE, como atas, 

por exemplo, disponibilizam informações sobre reuniões realizadas, participação dos 

conselheiros, ações de fiscalização, controle de qualidade e resultados do teste de 

aceitabilidade do cardápio, entre outros (Ferro et al., 2019). Esse papel é fundamental 

na avaliação da efetividade e conformidade do PNAE, contribuindo para a 

transparência, controle social e a prestação de contas no âmbito do programa de AE 

(Silva; Muniz, 2022). 

O planejamento e adesão às normativas essenciais do PNAE visam garantir 

que a AE alcance os estudantes com qualidade nutricional e em quantidades 

adequadas (Maluf; Menezes; Marques, 2000). Esses indicadores devem ser o fio 

condutor das análises do CAE, pois a prerrogativa permite que ateste as 

conformidades de sua competência (Calasans; Dos Santos, 2013; Tribunal de Contas 

da União, 2017). 

 

2.4.5 O Conselho de Alimentação Escolar e a Participação da Agricultura Familiar  

 

O CAE assume uma posição central na promoção da participação da AF dentro 

do PNAE.  

A AF é amplamente reconhecida como um dos pilares fundamentais da 

economia em outros países como Estados Unidos (O’toole et al., 2007), Dinamarca 

(He; Mikkelsen, 2009), Reino Unido (Morgan; Soninno, 2007), Itália (Nielsen et al., 

2009), Bolívia e Colômbia (Belik; Souza, 2009) e alguns países da África (Larsen; 

Lilleør, 2014). No entanto, o Brasil se diferencia ao implementar um programa 

abrangente, em contraste com as abordagens internacionais que tendem a se 

concentrar em iniciativas localizadas em escolas específicas, municípios ou regiões. 

Como resultado, têm surgido estudos no país para examinar como o PNAE 

pode impulsionar o desenvolvimento econômico em nível local (Belik; 2012; Peixinho 

et al., 2011), desempenhando um papel vital na geração de empregos e no fomento 

ao desenvolvimento sustentável das comunidades rurais (Graeub et al., 2016).  

Essa valorização da AF vai ao encontro dos objetivos do PNAE, que busca não 

apenas fornecer alimentação de qualidade nas escolas, mas também fortalecer os 

laços entre a produção agrícola local e a AE. A função do CAE preconiza assegurar 

que a participação da AF seja efetiva e que os recursos destinados à alimentação 
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escolar sejam utilizados de maneira a promover o desenvolvimento socioeconômico 

das comunidades rurais, garantindo uma alimentação saudável e de qualidade para 

os estudantes (Brasil, 2009). 

Com a descentralização administrativa e financeira para estados e municípios, 

em coordenação com a instância Federal pelo FNDE, destacam-se a Lei nº 

11.947/2009 (Brasil, 2009) e a Resolução nº 26/2013 (Brasil, 2013), que abordam a 

compra direta de alimentos da AF. Essa legislação estabelece a obrigatoriedade de 

destinar pelo menos 30% das compras para alimentação escolar provenientes da 

agricultura familiar (FNDE, 2020). Vale ressaltar que uma das responsabilidades do 

CAE é garantir o cumprimento dessa norma e acompanhar a execução do programa. 

O Governo Federal implementou medidas específicas para promover o 

fortalecimento da AF no Brasil. A AF apresenta uma dinâmica e características 

próprias em comparação com a agricultura não familiar (Dias; De Oliveira, 2019; 

Salgado; Dias; Souza, 2020). As políticas públicas desempenharam papel 

fundamental no apoio à AF, notadamente através do Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA) e do PNAE (Brasil, 2009; Brasil, 2010). Entretanto, a promoção 

dinâmica da compra de alimentos provenientes da AF ainda é um desafio para muitos 

setores responsáveis. Muitos agricultores familiares individuais enfrentam grandes 

dificuldades para participar desses processos de fornecimento, devido às exigências 

burocráticas e à falta de associação com cooperativas ou entidades similares (Villar 

et al., 2013). No entanto, a Resolução garante a prioridade para agricultores familiares 

locais individuais ou associados/ cooperados. 

A iniciativa de ampliação e fornecimento da AF por meio de ações positivas do 

CAE demonstra um reconhecimento da importância da AF na segurança alimentar e 

na economia local (Belik, 2003; Caron et al., 2020). Estabelecer uma relação direta 

entre os agricultores e as escolas é uma proposta positiva, fortalecendo os laços entre 

produtores locais e consumidores e garantindo uma oferta de alimentos frescos e 

saudáveis nas instituições de ensino. Portanto, é pertinente na garantia da equidade 

e transparência nessa relação, evitando possíveis favorecimentos ou exclusões 

injustas de produtores. 

Outro aspecto é a necessidade de capacitação e apoio técnico a estes 

pequenos produtores para atenderem às demandas das escolas (Batalha; Buainain; 

Souza Filho, 2005). É frequente que esses fornecedores careçam de informações 

sobre como acessar as compras públicas e de conhecimentos aprofundados sobre os 



44 

requisitos de qualidade, quantidade e regularidade de fornecimento demandados pelo 

setor público (Salgado; Souza; Ferreira, 2021). Nesse sentido, o CAE pode 

desempenhar um papel facilitador ao acesso dos agricultores a essas informações e 

buscar nos setores competentes assistência técnica para melhorar suas práticas 

agrícolas e de gestão. 

É fundamental que o processo de seleção dos produtos adquiridos pela AE do 

município seja transparente e baseado em critérios objetivos, como qualidade, preço 

justo e sustentabilidade (Meneghattiet; De Fariña; Bertolini, 2017). A promoção de 

uma lista de produtos pode ser útil, desde que seja flexível para permitir a diversidade 

de cultivos e safras dos agricultores familiares locais. 

Por outro lado, diversos estudos têm identificado desafios significativos para 

que os agricultores acessem e se mantenham neste mercado. Esses desafios estão 

relacionados a questões operacionais, estruturais e políticas, incluindo a organização 

dos agricultores, dificuldades logísticas, preços pagos pelos produtos, falta de 

formação e informação dos envolvidos, ausência de documentação dos agricultores, 

desconfiança em relação ao poder público, informalidade das agroindústrias, 

infraestrutura inadequada nas escolas, falta de articulação entre gestores e 

agricultores, e disputas políticas (Baccarin et al., 2011; Belik, 2012; Triches; 

Schneider, 2012; Saraiva et al., 2013; Bevilaqua; Bezerra et al., 2013; Cora Soares et 

al., 2013; Triches, 2014). 

Por fim, é fundamental que o CAE esteja receptivo ao diálogo com os 

agricultores familiares e suas organizações representativas, acolhendo suas 

demandas e sugestões para aprimorar as políticas de compra pública de alimentos. 

Somente por meio de uma parceria colaborativa entre todos os envolvidos será 

possível assegurar a efetividade e sustentabilidade dessa iniciativa. 

Os movimentos em alguns municípios, como Itanhaém/SP (Estender; 

Vendrametto; Melo, 2021) e Piripiri/PI (Carvalho et al., 2021), visam melhorar 

significativamente a participação desses agricultores, conforme consta no Anexo 4, a 

cartilha desenvolvida com o propósito de aprimorar a participação da AF no 

fornecimento de alimentos para os cardápios escolares.  

 

2.4.6 Reajustes do valor per capita da Alimentação Escolar 

 

A política pública referente a alimentação escolar tem sido marcada por 
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importantes mudanças ao longo dos anos, tanto normativas como financeiras. Uma 

delas, bastante sensível a todo sistema, são os reajustes dos valores repassados aos 

municípios correspondentes a alimentação de cada aluno por dia letivo. Este recurso, 

embora chamado de suplementar, é significativo para muitos municípios que na 

prática se utilizam apenas dele para o programa de alimentação escolar local.  

A Resolução nº 2, de 10 de março de 2023, promoveu alterações na Resolução 

CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, que versa sobre o atendimento da alimentação 

escolar aos alunos da educação básica (Brasil, 2023). Destaca-se a correção nos 

valores per capita do PNAE para todas as etapas e modalidades da educação básica 

no Brasil. O reajuste dos valores subsidiados, que variaram de 28% a 39%, 

representou um esforço para garantir recursos adequados para a alimentação escolar 

de cerca de 40 milhões de estudantes das redes públicas de ensino. Este reajuste 

reflete o compromisso em proporcionar uma alimentação de qualidade, reconhecendo 

sua importância para o desenvolvimento educacional e o bem-estar dos estudantes 

brasileiros (Da Fonseca; Hogemann, 2023). Nota-se que o recurso repassado para 

AE dos municípios pelo FNDE/PNAE é suplementar, portanto é reconhecido que esse 

recurso é insuficiente para o fornecimento da alimentação proposta pelo PNAE.  

Na Tabela 1 apresenta-se o valor do reajuste em 2023 repassado pela União a 

estados e municípios por dia letivo para cada aluno, de acordo com a etapa e 

modalidade de ensino.  

 

Tabela 1 – Valores dos recursos repassados por estudantes, por dia, não por refeição 

Modalidade de ensino 2017 

R$ 

2023 

R$ 

Correção de  

% 

Creches 1,07 1,37 28 

Pré-escola 0,53 0,72 36 

Escolas indígenas e quilombolas 0,64 0,86 39 

Ensino fundamental e médio 0,36 0,50 28 

Educação de jovens e adultos 0,32 0,41 34 

Ensino integral 1,07 1,37 28 

Programa de fomento as escolas de 
ensino médio em tempo integral 

2,00 2,56 28 

Alunos que frequentam o atendimento 
educacional especializado no 
contraturno 

0,53 0,68 28 

Fonte: Adaptado de FNDE (2023). 
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No entanto, entre 2017 e 2023, o governo não realizou ajustes nos recursos 

repassados aos municípios e estados. Os valores per capita/dia ficaram estagnados 

para o número de alunos. É importante observar que o recurso repassado per capita 

é por dia e não por refeição. É sabido que muitas escolas servem pelo menos duas 

refeições aos alunos por dia, o que agrava ainda mais um período longo sem a 

correção, pelo menos o equivalente à inflação. Essa falta de atualização nos valores 

repassados pelo PNAE ao longo desses anos teve um impacto direto na capacidade 

das escolas de fornecer uma alimentação adequada e de qualidade aos alunos, 

destacando a urgência de uma revisão e ajuste dos recursos destinados à 

alimentação escolar (De Siqueira et al., 2014). 

Uma questão significativa é a escassez de recursos financeiros repassados 

pelo FNDE para a implementação do PNAE (Nero; Garcia; Almassy, 2023). Os 

recursos federais alocados para a alimentação escolar são suplementares, 

consideravelmente menores em comparação com outros programas de alimentação 

pública. Evidenciou-se ao analisar as transferências públicas direcionadas a 

programas alimentares similares, assim como os valores investidos por cada entidade 

em alimentos per capita/ pessoa, conforme apresenta a Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Comparativo do montante destinado para alimentação diária 

Programa Valor per 

capita (R$) (A) 

Valor per capita  

da AE (R$) (B) 

Equivalência 

1ªA ≡ nB (*) 

Sistema Penitenciário 

Federal 

34,261 0,50 68,52 

Forças Armadas 11,652 0,50 23,3 

Bom Prato 7,103 0,50 14,2 

1- Conselho Nacional de Justiça “Calculando Custos Prisionais: Panorama Nacional e Avanços Necessário”. 
2- Revista Sociedade Militar, de 18/04/2024. 
3- Resolução SEDS-04, de 31/01/2022 (Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social-SP). 
(*) um dia de refeição do beneficiado da coluna A equivale a n dias de refeições do aluno da coluna B. No caso 
do Bom Prato uma refeição corresponde a 14 dias de refeições dos alunos.  

Fonte: Adaptado de FNDE (2023). 

 

A discrepância entre os valores per capita investidos em diferentes programas 

alimentares é significativa e merece atenção (Ferreira; Alves; Mello, 2019). Enquanto 

o Sistema Penitenciário Federal recebe um valor per capita de R$ 34,26 e as Forças 

Armadas recebem R$ 11,65, o Programa Bom Prato, que também visa fornecer 

alimentação básica, recebe R$ 7,10 por pessoa. Essa diferença de valores ilustra uma 
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disparidade preocupante no financiamento de programas alimentares, levantando 

questões sobre a equidade no acesso à alimentação (Pinheiro; Carvalho, 2010). 

Inferindo-se a necessidade de uma revisão das políticas de financiamento e uma 

maior atenção à garantia de acesso a uma alimentação adequada para todos os 

segmentos da sociedade (De Siqueira et al., 2014). 
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CAPÍTULO III - METODOLOGIA E DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA  

 

Esse capítulo teve como objetivo delinear o caminho a ser seguido e apresentar 

o arcabouço metodológico empregado no desenvolvimento da pesquisa. Foi indicado 

o método mais apropriado para investigar a proposta, de modo a responder aos seus 

objetivos. 

 

3.1 Classificação da Pesquisa 

 

No âmbito deste estudo, a classificação da pesquisa é fundamental para 

compreender sua natureza e abordagem metodológica. Segundo Demo (2015), os 

critérios essenciais para ser considerada ciência, este trabalho se enquadra como 

uma pesquisa social e aplicada. A pesquisa se concentra em um contexto 

documentado, onde as adversidades são abordadas de forma qualitativa, descritiva e 

explicativa (De Souza Minayo, 2017; Gil, 2019). 

A metodologia utilizada conforme Yin (2015), um estudo de caso é "uma 

investigação empírica que analisa um fenômeno contemporâneo dentro de seu 

contexto da vida real, quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão 

claramente definidos". No que tange à questão de pesquisa, o estudo de caso busca 

responder às perguntas "como" e "por que" um fenômeno ocorre, sem exigir controle 

sobre os eventos comportamentais e focando-se em eventos contemporâneos 

(Prates, 2012; Yin, 2015). 

Conforme Eisenhardt (1989), os estudos de caso podem ser utilizados para 

descrever, testar teorias ou gerar novas teorias, sendo adequados para áreas 

emergentes como os Conselhos de Alimentação Escolar (CAEs). Isso ocorre porque 

a teoria desenvolvida é emergente, situada e desenvolvida através do reconhecimento 

de padrões de relações dentro e entre os estudos de caso (Eisenhardt, 1989; 

Eisenhardt; Graebner, 2007). A pesquisa de campo, realizada por meio de estudos de 

casos múltiplos, seguiu as orientações de Eisenhardt (1989) para a condução e 

análise dos dados.  

Na análise intracasos, a descrição isolada de cada caso possibilitou uma 

avaliação detalhada dos dados coletados, destacando as características específicas 

de cada um. Essa abordagem intracasos facilita a síntese de dados em cada como 

uma entidade independente. Isso possibilita a identificação de padrões únicos antes 
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de buscar padrões generalizáveis entre os casos (Eisenhardt, 1989). Na análise 

intercaso, as informações são cruzadas para identificar repetições e padrões de 

resposta recorrentes. Esta análise baseia-se nas similaridades entre os casos e é 

confrontada com a fundamentação teórica correspondente (Eisenhardt, 1989).  

Posteriormente, o estudo realizou análise dos casos abrangendo cinco 

municípios de São Paulo e Bahia. Vale registrar que os municípios contactados no 

Estado do Ceará não responderam ao convite de participação da pesquisa. De início 

foi feita uma investigação intracaso, onde cada município é descrito em detalhe. 

Procedeu-se a investigação intercaso, na qual foram identificados os pontos comuns 

e as diferenças entre os casos. A aplicação dessas duas abordagens analíticas 

possibilitou uma compreensão aprofundada da temática em questão, no intuito de 

responder às questões de pesquisa propostas, apresentados no capítulo I, Introdução. 

A seguir a Figura 5 apresenta as etapas do desenvolvimento da pesquisa. 
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Figura 5 – Etapas do desenvolvimento da pesquisa 

 

 
Fonte: Autora (2024). 
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3.2 Estratégia de Pesquisa 

 

O planejamento da pesquisa, contemplava sob o aspecto metodológico, 

preliminarmente, três pilares amparados na investigação documental, em surveys e 

visitas.  

A alimentação escolar é o título de uma política pública regulamentada por 

arcabouço legal composto por leis, decretos, resoluções que orienta para a 

organização, operação, funcionamento. Nessa estrutura, o CAE é designado como o 

órgão responsável para a fiscalização, com poderes consultivos e deliberativos. Esta 

instituição é independente da administração municipal ou estadual, que elabora 

relatório anual ao FNDE/PNAE, que orienta para a continuidade ou suspensão dos 

repasses financeiros ao município ou ao estado. A pesquisa documental aponta para 

o pretenso funcionamento da AE que atenda aos requisitos da oferta de alimentos aos 

alunos, resultantes em refeições de qualidade e em quantidade adequadas.  

A utilização de um questionário (survey) foi planejada como um mecanismo 

para verificar a legitimidade, a atuação e as atividades do CAE (Günther, 2003). Em 

seguida, foi realizada a seleção dos municípios para obtenção de uma amostra teórica 

(Eisenhardt; Graebner, 2007), ou seja, os municípios foram escolhidos para ilustrar o 

fenômeno e os elos conceituais (Hartmann; Kerkfeld; Henke, 2012). A amostragem 

teórica foi desenvolvida a partir da consulta a sites oficiais dos municípios, onde foram 

obtidos os endereços de e-mails dos respectivos Conselhos de Alimentação Escolar 

(CAEs). Adicionalmente, foram acessadas as secretarias de educação que 

mantinham portais organizados nos sites municipais. A metodologia de seleção visou 

assegurar a abrangência e a precisão necessárias para a análise detalhada da 

atuação dos CAEs. 

As questões preparadas para este estudo, destinavam-se a aprofundar a 

compreensão sobre diferentes aspectos dos CAEs. Inicialmente, foram direcionadas 

perguntas específicas para conhecer os membros dos CAEs, desde sua composição 

até suas atribuições individuais (Apêndice E - questões 1.1 a 1.3). Em seguida, foram 

exploradas questões relacionadas à transparência desses conselhos, abordando 

temas como divulgação de informações e prestação de contas (Apêndice E - questões 

1.4 a 1.6). Além disso, aspectos operacionais e estruturais dos CAEs foram 

investigados, incluindo sua organização interna e recursos disponíveis (Apêndice E - 

questões 1.7 a 1.10). Posteriormente, a participação e a realização de inspeções 
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foram temas centrais, buscando entender como ocorrem esses processos e qual é o 

grau de envolvimento dos membros do conselho (Apêndice E - questões 2.1 a 2.18). 

Por fim, foram levantadas questões relacionadas à melhoria contínua dos CAEs, 

abordando possíveis áreas de aprimoramento e sugestões para fortalecer esses 

órgãos (Apêndice E - questões 3.1 a 3.3).  

Diante desses dados, foi possível elaborar o Artigo 1, conforme apêndice A, 

que apresenta uma análise detalhada dos resultados obtidos e discute as implicações 

para a gestão e funcionamento dos CAEs. O Artigo 2, conforme apêndice B, por sua 

vez, apresenta uma análise dos novos valores de repasse por aluno e busca adequar 

os recursos destinados à alimentação escolar às necessidades e realidades das 

diferentes etapas de ensino (Brasil, 2023). 

 

3.3 Coleta de Dados e Tratamento  

 

Para alcançar o objetivo de identificar os desafios enfrentados pelos CAEs em 

sua efetividade, foram analisados documentos oficiais, relatórios e registros 

relacionados aos CAEs. No processo de pesquisa, foi primordial documentar a origem 

dos documentos obtidos e garantir a integridade dos dados. Para isso, foi realizada 

uma análise meticulosa de documentos provenientes de sites oficiais e registros 

publicados em portais governamentais (Denzin; Lincoln; Giardina, 2006). 

As escolhas dos municípios incluídos na amostragem deste estudo foram 

fundamentadas em critérios que garantem a representatividade e a diversidade dos 

dados coletados. O Estado de São Paulo, com seus 645 municípios, é organizado em 

Regiões Administrativas (RAs) e Regiões Metropolitanas (RMs), proporcionando um 

amplo espectro de contextos urbanos e rurais. A seleção das RMs de São Paulo, 

Campinas, Vale do Paraíba e Litoral Norte, Sorocaba, Baixada Santista, Ribeirão 

Preto, e da RA Central (Instituto Geográfico e Cartográfico, 2024), bem como alguns 

municípios do Estado do Ceará (CE) e visa capturar a variabilidade das dinâmicas 

regionais e socioeconômicas que influenciam a gestão da AE.  

A inclusão das RMs de São Paulo e Campinas permite explorar áreas com alta 

densidade populacional e complexidade administrativa, enquanto a Baixada Santista 

e o Vale do Paraíba e Litoral Norte representam regiões com características distintas 

em termos de geografia e economia. A RM de Ribeirão Preto e a RA Central são 

selecionadas para proporcionar insights sobre áreas com menor densidade urbana, 



53 

mas com relevância regional. Além disso, a inclusão de alguns municípios do Estado 

do Ceará amplia a diversidade geográfica e socioeconômica da amostra, permitindo 

comparações entre diferentes contextos estaduais e regionais no Brasil. Esta 

estratégia de amostragem assegura uma análise mais representativa das práticas e 

desafios enfrentados pelos CAEs em diferentes ambientes, enriquecendo a 

compreensão sobre a eficácia e as ineficiências desses órgãos em diversas 

realidades administrativas e culturais. As Figuras 6, 7, 8, 9 e 10 apresenta o mapa 

cartográfico das RMs e RA. 

Figura 6 – RM Baixada Santista 

  
Fonte: EMTU (2001). 

 

Figura 7 – RM Ribeirão Preto 

 
Fonte: PDUI (2024a). 

Figura 8 – RM Sorocaba  

 
Fonte: PDUI (2024b). 
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Figura 9 – RM Campinas 

 
Fonte: PDUI (2024c). 

 

Figura 10 – RM São Paulo 

 
Fonte: PDUI (2024d).

 

 

Figura 11 – RM Vale do Paraíba e Litoral  

 
Fonte: PDUI, (2024e).  

 

Figura 12 – RA Central 

 
Fonte: SPBR (2024).

 

Para realizar uma coleta de dados abrangente, foram enviados questionários 

padronizados por e-mail com o objetivo de obter informações de uma amostra 

representativa de 250 municípios nos Estados de São Paulo, Bahia e Ceará (De 

Souza Minayo, 2017), conforme constam nos Apêndice C e D. A finalidade era obter 

dados quantificáveis sobre as atitudes, comportamentos e características desses 

CAEs. A Figura 13 apresenta a amostra selecionada por Estado. 
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Figura 13 – Estado de São Paulo, Bahia e Ceará 

 
Fonte: Adaptado pela autora (2024). 

 

Além disso, foram realizadas visitas e entrevistas com representantes dos 

municípios de Elias Fausto (SP), Carinhanha (BA), Cocos (BA), Brotas de Macaúbas 

(BA), e Bom Jesus da Lapa (BA). Essa estratégia possibilitou a observação direta no 

local de estudo e a condução de conversas, permitindo a obtenção de informações 

mais detalhadas e uma compreensão mais abrangente das práticas e realidades dos 

CAEs nessas áreas (Creswell; Poth, 2016; Eisenhardt, 1989). A Figura 14 apresenta 

mapa do Estado de São Paulo e Bahia o qual gerou estudo de casos múltiplos. 

 

Figura 14 – Estado de São Paulo e Estado da Bahia 

 
Fonte: Adaptado pela autora (2024). 

 

As entrevistas foram conduzidas para verificar se os conceitos abordados na 

revisão da literatura correspondem aos conhecimentos tácitos dos entrevistados. 

Após a transcrição das entrevistas, os dados foram codificados. Esse processo inclui 

a condensação dos dados, permitindo a recuperação do material mais relevante, a 
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organização de segmentos de dados relacionados e a redução do volume em 

unidades que possam ser analisadas facilmente (Miles; Huberman, 1994). 

A verificação aplicada ao estudo de caso é definida pela triangulação dos 

dados, buscando a convergência das informações conforme a validade de construto 

discutida por Yin (2016). As rotinas de triangulação formam a base para a validação 

da pesquisa qualitativa, permitindo o desenvolvimento de linhas convergentes de 

investigação que tornam os dados precisos e convincentes (Yin, 2016). A pesquisa 

adotou a metodologia de estudo de casos múltiplos com base nas narrativas 

detalhadas de indivíduos vinculados à AE do município, que não são membros do 

CAE. As declarações desses representantes, devido às suas características distintas, 

foram consideradas estudo de caso. A riqueza das informações é abordada no 

Capítulo IV. 
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CAPÍTULO IV - RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Esta seção, tem o propósito de apresentar os resultados obtidos por meio de 

artigos de apoio a pesquisa, publicados em congresso e revista.  

 

4.1 Artigo 1  

  

Este artigo foi publicado na Revista International Conference on Production 

Research – Americas 2022 (IPCR) e apresentado no Congresso em Curitiba (PR), em 

11/2022, o trabalho intitulado: Controle Social na Alimentação Escolar: soluções e 

inovações dos Conselhos em tempos pandêmicos. Link: 

https://easychair.org/publications/preprint_open/pT8g 

O artigo abordou a importância das refeições escolares no combate à fome no 

Brasil, destacando que para muitas crianças e adolescentes, essas refeições podem 

ser sua principal fonte de alimentação devido à vulnerabilidade social. O Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é fundamental nesse contexto, sendo um 

pilar garantidor de direitos expressos na Constituição Federal. Sob o modelo atual, a 

responsabilidade pela execução do programa é municipal, enquanto a fiscalização é 

realizada pelo Conselho de Alimentação Escolar (CAE), um órgão de controle social 

com poder fiscalizador e deliberativo. O objetivo do artigo é avaliar a atuação dos 

CAEs durante a pandemia da Covid-19 e suas expectativas para o período pós-

pandêmico. Para isso, foi realizada uma pesquisa exploratória e documental com 

abordagem qualitativa em municípios das regiões metropolitanas do Estado de São 

Paulo. Os resultados indicam que, dos 175 municípios analisados, apenas 10 

fornecem dados transparentes sobre a atuação do CAE, oferecendo poucos 

indicadores sobre logística e distribuição dos alimentos aos alunos. Conforme consta 

no Apêndice A. 

 

4.2 Artigo 2 

 

Este artigo foi publicado na Revista Observatorio de La Economía 

Latinoamericana (OLEL), publicado em 04/2024, o trabalho intitulado: Contribuição da 

legislação para melhoria da alimentação escolar: aprimoramentos do Conselho de 

Alimentação Escolar. Link: 

https://ojs.observatoriolatinoamericano.com/ojs/index.php/olel/issue/view/37  

https://easychair.org/publications/preprint_open/pT8g
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O artigo abordou uma análise dos novos valores de repasse por aluno e procura 

ajustar os recursos destinados à alimentação escolar às necessidades e realidades 

das diferentes etapas educacionais (Brasil, 2023). Contudo, observa-se que os 

esforços orquestrados pelo governo ficaram de 2017 até 2023 sem que houvesse 

correção dos recursos repassados aos municípios, que são baseados no número de 

alunos e não no número de refeições, permanecendo bastante defasados. Além disso, 

o artigo conceitua os recursos destinados à compra dos alimentos e destaca o papel 

fiscalizador dos CAEs conforme as resoluções do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar. Ainda mais, realiza-se uma comparação com outros sistemas nacionais e 

internacionais, enfatizando a importância dos CAEs, conforme consta no Apêndice B. 

 

4.3 Resultados e Discussões das Reuniões Realizadas  

 

Neste tópico apresentamos para cada caso um descritivo do município. Como 

forma de organizar as análises, foram divididos em cinco assuntos, a fim de conhecer 

a formalização dos membros, a representatividade, o funcionamento operacional, a 

organização e a estrutura dos CAEs. 

A pesquisa documental não possibilitou uma análise mais aprofundada sobre o 

funcionamento dos CAEs (Sá-Silva et al., 2009). Evidencia-se uma lacuna na 

transparência entre o CAE e o PNAE, devido a uma interpretação excessiva do 

princípio democrático, que postula que o controle social de um órgão público é mais 

eficaz quanto maior for a participação dos interessados nas decisões políticas.  

Buscou-se elucidar sobre a eficácia desses órgãos na promoção de uma AE 

de qualidade e na garantia dos direitos alimentares das crianças e adolescentes 

(Sperandio; De Castro Morais, 2021). Foram enviados via e-mail o questionário aos 

250 municípios, mas apenas cinco municípios responderam. No entanto, os 

resultados obtidos do questionário apresentaram um retorno pífio, o que caracteriza 

uma limitação significativa na análise e compreensão do funcionamento dos CAEs.  

Essa baixa taxa de resposta pode sugerir uma falta de engajamento ou 

priorização por parte das autoridades municipais em relação às questões abordadas 

no questionário. Em alguns casos, foi necessário solicitar as informações por telefone, 

o que pode ser considerado inadequado em termos de eficiência e transparência. Uma 

vez que haja endereços de e-mail disponíveis no site oficial da secretaria de educação, 

deveria ser padrão a divulgação acessível das informações sobre o funcionamento 

desse órgão público. Esses desafios tornam o CAE uma entidade desconhecida em 
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relação às suas atividades, afetando a qualidade e abrangência da pesquisa e 

limitando sua capacidade de representar adequadamente a realidade dos CAEs em 

diferentes municípios. 

Outro ponto a ser destacado é a prática de alguns municípios de condicionar o 

acesso ao CAE à realização de uma reunião com a Secretaria de Educação local. 

Embora essa condição inicialmente parecesse positiva para a coleta de dados, 

surgiram dificuldades em agendar tais reuniões. Essas dificuldades podem ser 

atribuídas a diversos fatores, como a falta de disponibilidade de horários ou de 

priorização por parte da Secretaria de Educação. Essa prática também pode 

representar uma barreira significativa para outros interessados em obter informações 

sobre o funcionamento e as práticas dos CAEs, limitando a transparência e a 

acessibilidade das informações relacionadas à AE. 

Ainda assim, na passagem do ano de 2022 para 2023, ao persistir na tentativa 

de agendar tais reuniões conforme previamente discutido em 2022, deparou-se com 

uma nova realidade. Houve mudanças no corpo dos membros participantes dos CAEs 

e nas diretrizes para obtenção de dados. Em alguns casos, como nos municípios de 

Salto (SP) e Indaiatuba (SP), a orientação foi solicitar os dados por meio de processo 

administrativo. Contudo, mesmo após essa comunicação, não foi obtida nenhuma 

resposta conclusiva. Essa mudança de abordagem dificultou ainda mais o acesso às 

informações necessárias para a pesquisa, acrescentando a burocracia ao processo 

de coleta de dados e aumentando os desafios enfrentados para compreender o 

funcionamento dos CAEs nesses municípios.  

Para atingir o propósito da pesquisa, por meio de indicação, foram acessados 

os municípios de Elias Fausto (SP), Carinhanha (BA), Cocos (BA), Brotas de 

Macaúbas (BA) e Bom Jesus da Lapa (BA). Esse desdobramento levou à tentativa de 

realizar uma pesquisa in loco, mas todos os acessos foram intermediados pelas 

secretarias de educação, sem nenhum contato direto com algum membro do CAE. No 

entanto, durante esses encontros, surgiram dificuldades de comunicação e 

organização, levantando questões sobre a disponibilidade e o engajamento dos 

membros do CAE nessas localidades. As reuniões remotas e contatos via WhatsApp 

junto aos municípios de São Paulo e Bahia foram registradas, conforme a transcrição 

dos áudios. Entretanto, à medida que a profundidade das questões aumentou, a 

comunicação foi interrompida pelo interlocutor, por aparente desconforto. 

As discussões evidenciaram que ao retratar o CAE como um componente 

essencial e que deveria ser suficiente para garantir a qualidade da alimentação 
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escolar, corre-se o risco de negligenciar outros fatores importantes. Os resultados 

apontaram para a importância de um CAE efetivo, atuante e transparente para que de 

fato os alunos tenham os ganhos previstos pela política de AE. 

 

4.3.1 Reunião Presencial com os Representantes de Elias Fausto (SP) 

 

No encontro realizado em Elias Fausto (SP) no dia 28 de maio de 2022, 

estiveram presentes o Prefeito do município e a Secretária da Educação, entretanto, 

não houve participação de nenhum membro do CAE. Além disso, compareceram 

professores e discentes da Universidade Paulista (UNIP) que compõem Grupo de 

Pesquisa em Alimentação Escolar (GPAE), no Apêndice F consta o registro. 

Contribuindo para uma discussão abrangente foram abordadas questões 

educacionais e ações executadas pelo setor da AE incluindo as iniciativas 

empreendidas durante a pandemia da Covid-19. Durante esse período, a Secretaria 

da Educação adotou medidas significativas para garantir o bem-estar dos alunos, 

destacando-se a distribuição de cestas básicas como uma das principais iniciativas. 

O objetivo dessa ação era assegurar que os estudantes em situação de 

vulnerabilidade tivessem acesso contínuo a alimentos essenciais, mesmo com o 

distanciamento social e o fechamento das escolas. A distribuição de cestas básicas 

emergiu como uma estratégia eficaz para promover a segurança alimentar dos alunos 

e suas famílias, mitigando os impactos negativos dos desafios econômicos e sociais 

enfrentados durante a pandemia, mesmo em cenários adversos como o enfrentado 

durante a crise sanitária global. 

O GPAE apresentou propostas para melhorar as atividades relacionadas à AE 

em Elias Fausto (SP), visando aproveitar pesquisas e experiências que pudessem 

contribuir para esse objetivo. Por exemplo, foram discutidas estratégias para promover 

a participação da AF no programa de alimentação do município. Isso incluiu ideias 

sobre como tornar mais atrativos aos produtores os alimentos consumidos no 

programa, bem como aumentar ou ativar o número de fornecedores da AF para que 

participem de forma efetiva dos 30% dos recursos disponibilizados pelo FNDE. Outras 

propostas incluíram o uso do pertencimento do alunado, além do uso de ferramentas 

de informática para facilitar a gestão, o controle, a transparência e a informação em 

tempo real sobre a AE. Essas sugestões visavam aprimorar a eficácia e a eficiência 

do PNAE, garantindo uma alimentação mais saudável e nutritiva para os alunos. 
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Diversas tentativas de contato foram realizadas com profissionais-chave, 

incluindo a Secretária da Educação e Nutricionista, por meio de WhatsApp e e-mail, 

respectivamente; não obtivemos retorno. Durante a análise, foi consultado o portal de 

transparência do município com objetivo de examinar os dados da chamada pública. 

Conforme o Anexo 1, identificou-se uma discrepância nos custos de determinados 

alimentos perecíveis (hortifrútis), destacando-se o suco de laranja pasteurizado 

destinado ao programa de AE. Observou-se que o preço de até R$12,00 (doze reais) 

estabelecido para a compra do suco de laranja pasteurizado para AE estava 

consideravelmente acima dos valores praticados no mercado, que giram em torno de 

R$ 5,00 (cinco reais). Contudo a Resolução do FNDE nº 38 de 2009 (Brasil, 2009), da 

Lei nº 11.947, estabelece que, em casos de dispensa de licitação, deve-se utilizar a 

chamada pública (CP) como meio para a aquisição de produtos da agricultura familiar. 

Para assegurar preços mais justos aos agricultores familiares, a CP deve fixar esses 

preços antecipadamente, garantindo que eles não sejam motivo de disputa entre os 

agricultores familiares (Meneghattiet; De Fariña; Bertolini, 2017). 

Esta disparidade identificada nos custos levanta preocupações sobre a gestão 

dos recursos destinados à AE. Segundo Marinho e Façanha (2001) sugerem a 

sistematização de indicadores e a avaliação das políticas públicas com base nos 

critérios de eficiência, eficácia e efetividade. Uma área em que o CAE poderia ter um 

impacto significativo é na gestão direta de compra de alimentos, buscando obter 

preços alinhados com o mercado. Isso envolve seguir critérios para obtenção de três 

preços para formulação do preço médio, conforme resolução. No entanto, mesmo ao 

seguir as exigências legais e regulamentações, nem sempre a melhor escolha em 

termos de preços e qualidade dos alimentos adquiridos é garantida (Villar et al., 2013). 

O objetivo dessas tentativas era obter informações pertinentes para este estudo 

sobre processos de compra, estoque, nutrientes, preparação e consumo da AE. 

Buscava-se compreender como o município investe nesse programa e como são 

calculadas as despesas relacionadas. Outro ponto de interesse era obter 

esclarecimentos sobre a consolidação da aquisição de alimentos provenientes da AF. 

O relato da Secretária e do Prefeito sobre a qualidade e regularidade da AE foi 

baseado em autoelogios na condução e resultados. No entanto, a ausência do CAE e 

a falta de evidências concretas e documentadas não corroboraram com os 

depoimentos das autoridades presentes. Apesar das tentativas de contato, todas 

foram infrutíferas, impossibilitando a obtenção das informações desejadas e 

impedindo a evolução da pesquisa. É essencial que haja uma análise crítica dessa 
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prática, visando garantir a eficiência e a integridade na aplicação dos recursos 

públicos destinados à alimentação dos estudantes (Lima, 2020). A Figura 15 

apresenta um panorama do volume de recursos financeiros que custeiam a AE de 

Elias Fausto (SP). Os dados são descritos conforme aquisição entre os anos de 2018 

até 2022, especificando valores e percentuais das aquisições sobretudo pela ótica do 

cumprimento do percentual mínimo exigido (30%), conforme legislação vigente. 

 

Figura 15 – Dados sobre recursos recebidos e aquisições da AF – Elias Fausto (SP) 

 
Fonte: Adaptado de FNDE (2024). 

 

Conforme mencionado, o valor destinado à aquisição de produtos provenientes 

da AF e do empreendedor rural é de no mínimo 30% do valor total (Brasil, 2010). Os 

valores transferidos pelo FNDE para a AE no município de Elias Fausto (SP) 

apresentam uma tendência variável ao longo dos anos, destacando-se o aumento 

significativo na aquisição de produtos da AF em 2022. Nos anos de 2018 e 2020, não 

houve registros de aquisição de alimentos provenientes desse setor, o que reflete uma 

oportunidade perdida de fortalecimento da Agricultura Familiar local. Todavia, a partir 

de 2019, foi observado um progresso gradual, com um aumento constante na 

aquisição de produtos da AF nos anos seguintes. Em 2022, o valor destinado à 

aquisição de alimentos provenientes da AF atingiu um nível significativo, 

representando mais da metade do valor total transferido pelo FNDE para a AE. Esse 

aumento expressivo indica um compromisso crescente com a promoção da AF e o 

desenvolvimento sustentável. É fundamental que o CAE monitore de perto essa 
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tendência, embora não tenha sido obtida a confirmação da efetiva atuação dos 

membros nessa região. Além disso, não se confirmou se a iniciativa partiu do 

município ou dos membros do CAE. 

As discussões levantaram preocupações importantes sobre a capacidade dos 

CAEs em desempenhar suas funções e destacaram a necessidade de ações 

concretas para fortalecer a gestão e melhorar a compra de alimentos da AF nos 

próximos anos. A seguir a Tabela 3, são apresentados os principais assuntos 

discutidos e as conclusões alcançadas: 

 

Tabela 3 – Resumo das discussões e conclusões – Elias Fausto (SP) 

Fonte: Autora (2024). 

 

4.3.2 Reunião com os Representantes dos Municípios de Cocos e Carinhanha (BA) 

 

Executada remotamente em 11/05/2023, com os municípios de Cocos (BA) e 

Carinhanha (BA), estiveram presentes nutricionistas e responsáveis pela Secretaria 

da Educação (Apêndice G). A reunião teve como objetivo analisar os desafios 

enfrentados pelos CAEs em seu cotidiano, além de compreender as estratégias 

adotadas para melhorar a efetividade do PNAE. A participação ativa desses membros 

foi fundamental para identificar as necessidades específicas de cada localidade e 

encontrar soluções que beneficiem a comunidade escolar.  

A narrativa oferecida pela Secretária da Educação destaca a dedicação da 

Prefeita Chica (Francisca Alves Ribeiro), no município de Carinhanha, que está em 

seu terceiro mandato, colocando a AE como prioridade, o que demonstra seu 

comprometimento em atender ao cardápio, promover AF e empenho em oferecer uma 

alimentação saudável. As iniciativas da AE e AF, além de implementar hortas 

escolares, têm sido reconhecidas internacionalmente como referências positivas para 

o município. Essa postura também se reforçou pela implantação e operacionalização 
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do Mini Banco de Alimentos, equipamento que dialoga com segurança alimentar e a 

própria AE. 

Uma mudança significativa na AE foi a exclusão de embutidos e doces, 

refletindo um compromisso com a saúde e o bem-estar dos alunos. A equipe 

responsável pela AE, incluindo nutricionistas, colabora na garantia da qualidade dos 

alimentos oferecidos. Ainda, a troca de pratos plásticos por cerâmicos aponta uma 

boa mudança, que junto a produção de utensílios locais com a logomarca é um 

exemplo de valorização da identidade regional.  

Os membros se comprometeram em fornecer dados e material informativo para 

a pesquisa, incluindo um vídeo intitulado "Proibido Vender Pirulito", destacando o 

compromisso com uma alimentação saudável junto às crianças. Entretanto, foi 

relatada a dificuldade no acesso às escolas nos distritos, que podem estar até 200 km 

de distância da sede, o que pode representar um desafio para garantir a 

implementação uniforme das políticas da AE em toda a extensão do município, 

incluindo povoados e comunidades quilombolas. 

A nutricionista do município de Cocos expressou disponibilidade para prover 

informação documentada, se necessário, enquanto o Secretário de Educação, afirmou 

que o CAE oferece suporte nas questões de gestão para AE. A nutricionista, levantou 

dúvida sobre a responsabilidade pelo transporte dos alimentos, seja na alimentação 

ou nas visitas às escolas, especialmente em áreas rurais remotas como Cajueiro, a 

200 km da sede. 

Na reunião a ausência de membros do CAE sugere a falta de comunicação 

entre o setor da educação e o conselho ou possível fragilidade em seu 

empoderamento. Assim, fica evidente a demanda de capacitação no exercício dessas 

funções, como acessar e utilizar os recursos do PNAE de forma adequada (Simplício; 

Da Silva, 2020). Essa condição, impede a utilização racional dos recursos, gerando 

prejuízo na condução do CAE impactando negativamente na prestação de serviço 

para a boa execução da alimentação dos municípios. 

Após a reunião remota de 11/05/2023, foram feitas várias tentativas de contato 

via telefone para obter dados das respectivas unidades que os membros locais se 

comprometeram a fornecer, porém, não houve retorno. Inclusive, durante o período 

de visitação nos municípios de Bom Jesus da Lapa (BA), Ibotirama (BA) e Carinhanha 

(BA), tentativas de contato foram novamente feitas para obter as informações, porém 

sem sucesso. Ressalta-se que os dados vieram dos responsáveis pela alimentação 

escolar do município e não dos membros CAE. A Figura 16 apresenta um panorama 
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do volume de recursos financeiros que custeiam a AE de Carinhanha (BA). Os dados 

são descritos conforme aquisição entre os anos de 2018 até 2022, especificando 

valores e percentuais das aquisições sobretudo pela ótica do cumprimento do mínimo 

de 30% exigido, conforme legislação vigente. 

 

Figura 16 – Dados sobre recursos recebidos e aquisições da AF – Carinhanha (BA) 

 
Fonte: Adaptado de FNDE (2024). 

 

Os dados apresentados sobre os valores transferidos pelo FNDE para a AE em 

Carinhanha (BA) revelam uma variação significativa ao longo dos anos. Em 2019, por 

exemplo, houve um aumento significativo no valor transferido, resultando em uma 

expressiva representação da aquisição de produtos da AF em relação ao total. No 

entanto, nos anos subsequentes, ocorreu uma diminuição nesse percentual, embora 

permanecendo acima do mínimo exigido pela legislação. A exceção ocorreu em 2020, 

durante o período da Covid-19, em que o valor mínimo de 30% não foi alcançado. 

Essa análise aponta para a importância do CAE em se acompanhar de perto a 

aplicação dos recursos destinados à AE, garantindo que as políticas de incentivo à AF 

estejam sendo efetivamente implementadas e contribuindo para o desenvolvimento 

sustentável das comunidades locais (Tugoz; Leismann; Brandalise, 2017). Como 

comentado anteriormente, não foi possível apurar se a iniciativa partiu do município 

ou dos membros do CAE. A Figura 17 apresenta um panorama do volume de recursos 

financeiros que custeiam a AE de Cocos (BA). Os dados são descritos conforme 

aquisição entre os anos de 2018 até 2022, especificando valores e percentuais das 
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aquisições sobretudo pela ótica do cumprimento do mínimo de 30% exigido, conforme 

legislação vigente. 

 

Figura 17 – Dados sobre recursos recebidos e aquisições da AF – Cocos (BA) 

 
Fonte: Adaptado de FNDE (2024). 

 

Assim, os valores transferidos pelo FNDE para a AE em Cocos (BA) 

apresentam uma situação crítica, uma vez que nos últimos anos não houve destinação 

de recursos para a aquisição de produtos da AF, indicando possível falha na aplicação 

das políticas que incentivam a compra de alimentos provenientes da AF para a AE. A 

ausência de investimento nesse setor pode impactar negativamente não apenas os 

agricultores familiares locais, mas também a qualidade e a variedade dos alimentos 

oferecidos aos estudantes.  

A inexistência sucessiva da aquisição da AF em Cocos, evidencia, também, a 

inoperância do CAE no exercício de suas funções. É essencial que o CAE adote 

medidas para reverter esse cenário, garantindo que os recursos destinados à AE 

sejam utilizados conforme as diretrizes estabelecidas pelo PNAE, promovendo assim 

o desenvolvimento local e a segurança alimentar nas escolas (Bezerra; Schlindwein, 

2017). Assim, não ficou claro se isso se deve a uma iniciativa da prefeitura ou a alguma 

exigência específica do CAE. A Tabela 4 resume os principais pontos discutidos, 

destacando as ausências notadas, os assuntos abordados e as conclusões 

alcançadas. 
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Tabela 4 – Resumo das discussões e conclusões – Carinhanha e Cocos (BA) 

 

Fonte: Autora (2024). 

 

4.3.3 Reunião remota com o Município de Brotas de Macaúbas (BA) 

 

Nessa reunião realizada em 22 de junho de 2023, com o município de Brotas 

de Macaúbas (BA), foram discutidas questões da AE e ao funcionamento do CAE. 

Durante a reunião, a nutricionista responsável técnica pela AE esteve presente. 

Contudo, foi observado que, apesar de seu papel técnico, a nutricionista não integrava 

a diretoria do CAE. 

Ela se mostrou disposta a contribuir com a pesquisa, evidenciando um 

interesse em promover a qualidade da AE. Porém, foi ressaltado que o CAE, embora 

seja um conselho aberto, não tem o hábito de realizar reuniões regularmente, apenas 

o faz quando solicitado formalmente. Em 2023, houve dificuldades na eleição dos 

membros dificultando o preenchimento do cargo de presidente do CAE, exigindo 

intervenção da coordenadoria da educação e a realização de três reuniões para 

resolver a questão. Foi relatado o desconforto por parte das pessoas que compunham 

o CAE devido à falta de informações sobre os direitos dos beneficiados, dos cidadãos, 

as competências para o cargo, daí a relutância e preocupações com repercussões 

negativas que a gestão possa ter. 

Outra preocupação levantada, foi a transferência de responsabilidade dos pais 

para a escola em relação à alimentação dos filhos. Para melhorar o entendimento e 

incentivar uma visão compartilhada da AE, foram programadas ações futuras que 

incluíam a realização de palestra nas creches sobre alimentação infantil para 

conscientizar os pais sobre a importância de uma dieta saudável e como implementá-
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la em casa, facilitando a aceitação do cardápio nestas unidades de ensino. Conforme 

o relato da nutricionista do município há uma constatação de que os pais transferem 

ao Estado a responsabilidade por uma educação completa para a qual jamais terá 

capacidade de prover. 

Alguns dados fornecidos revelam uma série de desafios e lacunas na gestão 

da alimentação escolar. Em 2023, havia 30 escolas, porém não há uma distinção entre 

os alunos da zona rural e urbana, totalizando 2.185 alunos matriculados em 

comparação aos 2.282 do censo de 2021. Esse declínio pode ser atribuído ao 

afastamento escolar significativo causado pela pandemia da Covid-19. 

Observou-se que a instituição não disponibiliza informações essenciais, como 

o cardápio, participação na AF e a publicação dos membros do CAE, itens apontados 

pela própria nutricionista como ausentes no site ou outro meio de divulgação.  

Em contrapartida, em relação aos recursos financeiros, a mesma revelou que 

no mês anterior a reunião houve um gasto de mais de 100% da verba destinada pelo 

FNDE para a alimentação escolar, superando o valor anual destinado. No ano de 

2022, o valor gasto na agricultura familiar foi de 53% do total disponível, superior aos 

30% que é o mínimo destinado a essa compra. 

A aplicação da Resolução CD FNDE nº 6/2020, que estabelece diretrizes para 

a AE, apresenta dificuldades, pois o quadro técnico é insuficiente. A realização das 

visitas às 30 escolas é comprometida, sendo priorizadas as creches semanalmente e 

as demais escolas apenas três vezes ao ano. Em 2023 as visitas não se realizaram 

devido a questões burocráticas, como chamadas públicas e licitações. 

Parte dos processos de pedidos relacionados à alimentação escolar são 

formalizados pela nutricionista, porém a distribuição é realizada pela coordenadora, e 

as visitas são acompanhadas por ela devido à logística de transporte. A prestação de 

contas é responsabilidade de outro membro da equipe. 

Apesar de existir uma sala equipada para os Conselhos, há uma falta de 

motivação entre os conselheiros para realizarem reuniões e serem mais atuantes, 

destacando a necessidade de melhor comunicação e incentivo para que se envolvam 

mais ativamente nas questões relacionadas à alimentação escolar. 

Inquirida sobre o uso de recursos adicionais aplicados pela prefeitura na AE, 

além dos recebidos do FNDE, a nutricionista relatou que a gestão municipal está se 

tornando eficiente, com uma contrapartida do município em torno de 60%. Esse 

investimento adicional permite a implementação da AE em conformidade com a 
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legislação vigente, garantindo uma variedade adequada de alimentos e atendendo 

aos valores nutricionais necessários para os alunos. 

Quanto à questão de compras e prestação de serviços para suprir a AE, há um 

sistema de compras centralizadas realizadas mensalmente e envolvendo o fornecedor 

da licitação, classificado no pregão, além dos fornecedores da chamada pública da 

AF. Com base no estoque, que tem uma média de duração de 20 dias, é montada 

uma solicitação dos produtos necessários, formalizada e encaminhada para o setor 

de compras da prefeitura para executar o pedido. A chamada pública estabelece um 

cronograma de entrega, priorizando as escolas ou regiões com maior necessidade. 

Em 2022, a taxa de compra da agricultura familiar atingiu 53%, superando a 

expectativa mínima de 30% conforme previsto na legislação. O controle de estoque é 

realizado nas próprias escolas. Para as escolas mais afastadas, localizadas em 

regiões como o Cocal, onde o acesso é difícil, com estradas de terra de até 70km de 

extensão e em média de 2 a 3 horas de viagem, são adotadas estratégias específicas. 

Em povoados menores, como os que contam com cerca de 15 a 20 escolas, foi 

definido um povoado maior como sede para a concentração da distribuição de 

alimentos. As entregas de produtos congelados e hortifrútis são realizadas 

quinzenalmente pelo fornecedor do pregão, enquanto, quando há chamada pública, é 

possível realizar as entregas semanalmente. 

A nutricionista relatou a preocupação com a falta de envolvimento mais ativo 

do CAE e dos pais na gestão da AE, constatação que levou a serem delineadas 

algumas ações futuras para abordar essa lacuna. Uma delas é a realização de uma 

palestra para proporcionar um melhor entendimento das atribuições do CAE, visando 

estimular uma participação mais efetiva e informada. Além disso, foi aberta a 

possibilidade para que todos pudessem contribuir com sugestões e propostas de 

melhorias para uma atuação mais eficiente do conselho. Visando estabelecer uma 

colaboração mais próxima e produtiva, a nutricionista se comprometeu a organizar 

uma agenda para a visitação em Brotas de Macaúba (BA), mas infelizmente não 

houve retorno. O Figura 18 apresenta um panorama do volume de recursos 

financeiros que custeiam a AE de Brotas de Macaúbas (BA). Os dados são descritos 

conforme aquisição entre os anos de 2018 até 2022, especificando valores e 

percentuais das aquisições sobretudo pela ótica do cumprimento do mínimo de 30% 

exigido, conforme legislação vigente.  
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Figura 18 – Dados sobre recursos recebidos e aquisições da AF – Brotas de Macaúbas (BA) 

 
Fonte: Adaptado de FNDE (2024). 

 

Os valores transferidos pelo FNDE para a AE em Brotas de Macaúbas (BA) 

demonstram uma variação significativa ao longo dos anos, tanto em termos absolutos 

quanto em relação à aquisição de produtos da AF. Em alguns anos, como em 2018 e 

2019, observa-se uma destinação considerável de recursos para a compra de 

alimentos provenientes da AF, representando uma porcentagem significativa do total 

transferido. Em anos subsequentes, como em 2020 e 2021, essa proporção diminuiu 

consideravelmente. Essa variação pode indicar mudanças na política de aquisição de 

alimentos para a AE ou desafios enfrentados pelos agricultores familiares locais. 

Nesse sentindo, fica evidente a importância do CAE ativo e motivado para analisar 

detalhadamente os fatores que contribuem para essa variação e buscar soluções para 

garantir uma participação consistente da AF no fornecimento de alimentos para as 

escolas. Isso não apenas fortalecerá a economia local, mas também promoverá uma 

alimentação saudável e diversificada para os estudantes (Pasqualotto; Kaufmann; 

Wizniewsky, 2019). 

Foram discutidos diversos aspectos relacionados a gestão da AE e ao 

funcionamento do CAE. A seguir, a Tabela 5 resume os principais temas discutidos, 

bem como as conclusões derivadas dessas discussões. 
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Tabela 5 – Resumo das discussões e conclusões – Brotas de Macaúbas (BA) 

 

Fonte: Autora (2024). 

 

4.3.4 Reunião Presencial em de Bom Jesus da Lapa (BA) 

 

Agendada a visita no município de Bom Jesus da Lapa - BA, houve um 

deslocamento da pesquisadora por cerca de 1.700 km percurso de São Paulo ao 

município, no dia 21/05/2023. Tal agenda previa como local do encontro a Câmara 

Municipal, que ao ser acessada comunicou a desistência da nutricionista. Em atenção 

ao longo deslocamento e importância do assunto, houve intervenção de um vereador 

solicitando imediatamente o atendimento nas dependências da Secretaria da 

Educação. A aparente improvisação demonstrada permitiu especular que houve 

interferência ou aconselhamento, alterando o local e o interlocutor.  

Esta intervenção logrou, por fim, a reunião, que ocorreu com a presença da 

nutricionista responsável pela AE. Em seu relato algumas contradições foram 

percebidas como por exemplo, menção a excelência no cuidado de alunos autistas, 

sendo que foi relatado dificuldade em atender às necessidades alimentares desses 

alunos, assim como em fornecer alimentos aos alunos para as escolas nas zonas 

rurais no período de cheias do Rio São Francisco. Foi apontado o caso de uma colega 

que obteve sucesso ao escrever um artigo que relatava as dificuldades enfrentadas 

na entrega de cestas básicas durante o período de cheias do Rio São Francisco, 

destacando a viabilidade dessa operação somente por meio de lanchas. No Apêndice 

H encontra-se o registro fotográfico da reunião. 
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Os municípios de Carinhanha, Cocos e Brotas de Macaúba não tinham data 

disponível para reunião durante a semana da visita, apesar de serem cidades com 10 

a 28 mil habitantes (IBGE, 2022a,b,c), trazendo a questão da 

impossibilidade/dificuldade de conseguir uma reunião de apenas 30 minutos com 

algum membro do CAE nessas localidades. 

Após a visita à cidade de Bom Jesus da Lapa (BA), empreendeu-se diversas 

tentativas de contato via WhatsApp com o objetivo de coletar dados essenciais para 

embasar o desenvolvimento da pesquisa. Buscaram-se informações sobre o período 

letivo escolar, detalhes específicos acerca do cardápio oferecido pela AE nas escolas, 

a confirmação do número total de instituições de ensino, sendo 36 na zona rural e 27 

na zona urbana, assim como o levantamento do número de crianças autistas e que 

possuem intolerância alimentar. Solicitou-se também o compartilhamento do artigo 

mencionado durante nossa reunião, que abordava as dificuldades enfrentadas pelas 

comunidades na Bahia para receber cestas alimentares, devido à necessidade de 

travessia do rio no período de cheias por meio de lanchas. 

Assim, todas as tentativas de contato foram frustrantes, o que claramente 

evidencia a escassez de recursos e a ausência de profissionais qualificados para 

ocupar os cargos pertinentes. A ausência de respostas e a dificuldade em obter 

informações essenciais destacam a precariedade dos órgãos responsáveis pela 

gestão da alimentação escolar. Apesar da reunião ter sido presencial a interlocutora 

não se mostrou confortável para responder certas questões, como recursos próprios 

aplicados na AE, relação do CAE com os órgãos responsáveis pela AE no município, 

o desempenho do CAE, entre outros itens. 

Essa condição levanta dúvidas sobre a eficácia dos processos de supervisão e 

prestação de contas nesse setor vital ao bem-estar e desenvolvimento das crianças 

nas escolas dessas comunidades. A Figura 19 apresenta um panorama do volume de 

recursos financeiros que custeiam a AE de Bom Jesus da Lapa (BA). Os dados são 

descritos conforme aquisição entre os anos de 2018 até 2022, especificando valores 

e percentuais das aquisições sobretudo pela ótica do cumprimento do mínimo de 30% 

exigido, conforme legislação vigente. 

Os valores transferidos pelo FNDE para a AE em Bom Jesus da Lapa (BA) 

revelam uma situação de ausência da aquisição de produtos da AF em alguns anos. 

Em 2019 e 2021, embora tenha ocorrido uma aquisição, o percentual em relação ao 

valor total repassado ainda foi abaixo do estipulado pela legislação, representando 
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apenas 7,6% e 22,04%, respectivamente. Esses números indicam uma necessidade 

de maior incentivo e suporte para a participação da AF no fornecimento de alimentos 

para as escolas locais (Sousa; Moreira; Santos, 2021). A baixa representatividade da 

AF nessas transações pode ser atribuída a diversos fatores, como questões logísticas, 

capacidade de produção dos agricultores locais e processos de compra.  

É necessário que o CAE investigue esses aspectos com mais profundidade e 

implementar medidas que incentivem e facilitem a participação da AF na AE, visando 

não apenas o desenvolvimento econômico local, mas também a promoção de uma 

alimentação mais saudável e sustentável para os estudantes. As oscilações das 

compras da AF são indicadores da falta de gestão participativa do CAE. O Figura 19 

apresenta um panorama do volume de recursos financeiros que custeiam a AE de 

Brotas de Macaúbas (BA). Os dados são descritos conforme aquisição entre os anos 

de 2018 até 2022, especificando valores e percentuais das aquisições sobretudo pela 

ótica do cumprimento do mínimo de 30% exigido, conforme legislação vigente.  

 

Figura 19 – Dados sobre recursos recebidos e aquisições da AF – Bom Jesus da Lapa (BA) 

 
Fonte: Adaptado de FNDE (2024). 

 

A ausência dos membros do CAE foi um ponto crítico, impactando a discussão 

sobre a prestação de contas e a supervisão das ações. A Tabela 6 resume os 

principais temas discutidos e as conclusões obtida. 
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Tabela 6 – Resumo das discussões e conclusões – Bom Jesus da Lapa (BA) 

 

Fonte: Autora (2024). 

 

Após a caracterização individual de cada caso, segue-se uma análise mais 

abrangente, ou seja, uma apresentação dos dados obtidos na totalidade das 

entrevistas analisadas. Dessa forma, foi possível realizar uma análise intracasos, 

permitindo a comparação entre os municípios e verificando os aspectos que coincidem 

e os que diferem entre os casos. Para a análise intracasos, foram examinadas as 

transcrições de cada entrevista, sites oficiais, registros, reuniões e discussões 

realizadas.  
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Quadro 3 – Triangulação dos resultados 

Proposições Intercaso 

Conhecer os 

membros do 

CAE 

A ausência de contato direto impediu a aplicação do questionário para obter 

dados quantitativos, resultando na falta de retorno esperado. 

A nomeação dos membros dos CAEs pelo poder executivo pode 

comprometer sua autonomia e objetividade, minando sua credibilidade. 

Nos processos de seleção e eleição para os conselhos, frequentemente não 

há participação de candidatos. 

Muitas vezes, os CAEs são "montados" apenas para receber recursos do 

FNDE/PNAE para prefeitura. 

Comprometimento por falta de tempo e interesse, pressões políticas e 

interesses pessoais e dificuldades em equilibrar responsabilidades com 

obrigações pessoais e profissionais. 

Transparência As tentativas de coletar dados diretamente não se concretizaram. 

Nos sites oficiais das prefeituras, os endereços de e-mails dos CAEs 

estavam direcionados à prefeitura, impedindo a comunicação direta. 

A comunidade, especialmente os pais, desconhecem a importância e o 

papel do CAE na gestão da AE. 

A omissão de incentivo e apoio por parte das autoridades locais contribui 

para a baixa participação comunitária. 

É fundamental que os CAEs sejam independentes e promovam a 

transparência e acesso à informação. 

Escassez de clareza sobre o papel do CAE, mal-entendidos ou 

discordâncias entre os membros do conselho e outras partes interessadas 

sobre as melhores práticas para garantir a qualidade da AE. 

Problemas em obter informações precisas e atualizadas sobre a execução 

do PNAE, falta de transparência e prestação de contas por parte das 

autoridades educacionais e fornecedores. 

Operações e 

Estrutura 

A subordinação às estruturas governamentais locais compromete a 

capacidade dos CAEs de fiscalizar a AE de forma independente e imparcial. 

A dependência dos CAEs em relação à prefeitura compromete sua eficácia 

e integridade. 

Participação e 

Fiscalização 

A participação da sociedade e a transparência são essenciais para otimizar 

a tomada de decisões e garantir a qualidade da AE. 

Devido à dependência de recursos, os CAEs tornam-se submissos aos 

interesses do poder público local. 

Melhoria do 

CAE 

Uma participação ativa da comunidade ajudaria a assegurar a qualidade e 

quantidade dos alimentos servidos nas escolas. 

Com maior envolvimento, os pais poderiam usar o CAE para questões 

relacionadas à AE. 

O funcionamento do CAE exige qualificações técnicas e recursos 

financeiros, geralmente fornecidos pela prefeitura. 

Investir na capacitação dos membros dos CAEs e em ferramentas eficazes 

de compartilhamento de conhecimento podem melhorar os resultados de 

suas atividades. 

Informar, educar e engajar os cidadãos sobre a importância e benefícios da 

participação nos CAEs 

Membros podem ter boas intenções, mas entendimento e disposição 

variam, necessidade de treinamento, apoio contínuo e incentivos para 

efetiva supervisão e gestão do PNAE 

Fonte: Autora (2024). 
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4.4 O Impossível Acesso ao CAE 

 

Conforme previsto na metodologia, foram feitas diversas incursões pelos meios 

de comunicação e de forma presencial na tentativa de entrevistar membros do CAE. 

Os contatos prévios e agendamentos só eram possíveis via internet, nos endereços 

publicados no site dos municípios ou através da Secretaria da Educação, quando as 

informações estavam disponíveis nesses canais. As iniciativas posteriores, utilizando-

se dos processos regulares de comunicação, telefone, internet ou visitas agendadas, 

sempre terminavam no âmbito da Secretaria, sem que o acesso desejado ao CAE 

ocorresse.  

Em dois municípios (Anexos 2 e 3), foi necessário requerer presencialmente ao 

setor administrativo a abertura de processo de “análise da solicitação”. Tais processos 

para concessão não tiveram o retorno desejado, sofrendo adiamentos e reinícios 

burocráticos sem que alcançassem a solicitação pretendida. Em outros municípios, foi 

solicitado que comparecêssemos no sábado em que a Secretaria da Educação 

promovia audiências públicas e fosse feita a ela, nessa oportunidade, a solicitação. 

A alegação da falta de recursos, quando contrastada com o potencial interesse 

da prefeitura em garantir condições mínimas além das despesas básicas, levanta 

questões críticas. Se a prefeitura demonstra interesse genuíno em fornecer um 

ambiente adequado para suas atividades básicas, como a alimentação escolar, é 

razoável questionar por que os recursos não são alocados de forma mais eficaz para 

abordar essas necessidades. A falta de investimento adequado em áreas como a AE 

pode ser interpretada como uma falha na priorização de recursos, especialmente 

quando consideramos a importância da nutrição adequada para o desenvolvimento e 

o bem-estar dos estudantes. Isso sugere uma falta de comprometimento e descaso 

por parte das autoridades responsáveis, o que merece uma análise crítica e uma 

busca por soluções que garantam uma distribuição mais equitativa e eficaz dos 

recursos disponíveis. 

A falta de participação da sociedade na política pública de AE representa uma 

lacuna significativa que abre espaço para interferências indevidas e compromete a 

transparência e a eficácia do programa. A ausência de mecanismos que permitam à 

comunidade fiscalizar, monitorar, participar de consultas e contribuir com deliberações 

relacionadas à AE resulta na perda do direito fundamental de cidadania. A 

participação ativa dos cidadãos nesse processo é essencial para garantir a qualidade, 
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a lisura e a prestação adequada de um serviço público como a alimentação escolar. 

Sem essa participação, as políticas e práticas relacionadas à AE podem ser 

influenciadas por interesses privados ou políticos, em detrimento dos interesses e 

necessidades reais dos alunos e suas famílias. 
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CAPÍTULO V – CONCLUSÕES 

 

A tese abordou o tema do Conselho de Alimentação Escolar (CAE), destacando 

sua importância e o impacto nas relações com a sociedade no que tange a 

alimentação. Ao longo do trabalho, foram apresentados conceitos teóricos e diversas 

abordagens para estabelecer contato com os CAEs. Após a finalização desta Tese, 

tornaram-se evidentes as contribuições para as práticas dos Conselhos de 

Alimentação Escolar (CAEs), destacando-se aquelas que incitaram reflexões sobre os 

resultados da pesquisa. 

A aplicação da metáfora da governança do sistema da alimentação escolar 

local ao Conselho de Alimentação Escolar (CAE) pode ser criticada por simplificar 

demais a complexidade das relações e dinâmicas envolvidas na gestão da AE. Ao 

retratar o CAE como o único ou principal responsável pela governança do sistema de 

alimentação, pode-se subestimar a influência de outras partes interessadas, como os 

fornecedores de alimentos, as comunidades escolares e os órgãos reguladores.  

Além disso, essa metáfora pode obscurecer questões estruturais mais amplas, 

como desigualdades socioeconômicas, políticas públicas inadequadas e falta de 

recursos, que também impactam significativamente a qualidade e acessibilidade da 

alimentação escolar. Portanto, embora a metáfora seja útil para destacar o papel 

central do CAE, é importante não superestimar sua capacidade de resolver todos os 

desafios relacionados à AE e reconhecer a necessidade de abordagens mais 

abrangentes e colaborativas para promover uma alimentação saudável e equitativa 

nas escolas. 

 

5.1 Quanto aos objetivos da pesquisa podemos afirmar  

 

A atividade pode ser desafiadora devido a várias questões, uma das principais 

dificuldades é a falta de padronização e transparência na composição dos CAEs. Em 

muitos casos, os critérios para a seleção dos conselheiros podem variar de acordo 

com as políticas locais, resultando em uma diversidade de perfis e experiências 

representadas nos conselhos. Isso dificulta a identificação de padrões comuns ou 

tendências em relação ao perfil dos CAEs. As atribuições dos CAEs podem ser 

afetadas por uma série de fatores, como a falta de recursos e capacitação dos 
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conselheiros, a interferência política ou burocrática nas decisões do conselho e a 

resistência por parte das autoridades educacionais ou dos fornecedores de alimentos. 

A participação ativa desses atores é fundamental para garantir a qualidade e a 

adequação da AE, é preciso reconhecer que nem sempre pais e professores estão 

plenamente sensibilizados e engajados nesse processo. Vários fatores podem 

influenciar essa falta de participação, incluindo a falta de conscientização sobre a 

importância da AE, barreiras logísticas ou culturais que dificultam o envolvimento dos 

pais, e até mesmo a falta de tempo ou recursos por parte dos professores e pais de 

alunos para dedicar atenção adequada a essa questão.  

A sensibilização e participação efetiva dos pais e professores muitas vezes 

dependem do apoio e engajamento das autoridades escolares e dos gestores 

educacionais. Se não houver um esforço conjunto para envolver e capacitar os 

envolvidos, é provável que sua contribuição para o acompanhamento da AE seja 

limitada. É importante se considerar a necessidade de estratégias eficazes de 

comunicação e engajamento para sensibilizar pais e professores sobre a importância 

da AE e incentivá-los a participar ativamente do processo. Isso pode envolver a 

realização de campanhas educativas, a criação de canais de comunicação eficazes 

entre a escola e a comunidade, e o estabelecimento de parcerias com organizações 

da sociedade civil e profissionais de saúde. 

A proposição de identificar lacunas requer uma análise crítica das deficiências 

existentes e uma abordagem ampla para desenvolver soluções eficazes. Uma das 

principais questões a serem consideradas é a falta de clareza e uniformidade nas 

diretrizes e regulamentos que regem o funcionamento dos CAEs. Muitas vezes, esses 

conselheiros podem operar com base em orientações vagas ou desatualizadas, o que 

pode levar a inconsistências na implementação de suas atribuições e na fiscalização 

da AE.  

Uma política pública deveria ser aprimorada com maior participação e 

conscientização para que haja uma vigilância efetiva nesse aspecto, visando a tomada 

de medidas administrativas, inclusive políticas. Segundo a pesquisa realizada, é 

pertinente diante dos resultados afirmar a falta conscientização e participação da 

sociedade na escola, especialmente no que se refere à AE, que possui todo o aparato 

formal, legal e financeiro para funcionar de maneira mais eficiente. 

Com este estudo constatou- se a dificuldade em obter informações diretamente 

das fontes, apesar da existência de inúmeros exemplos que merecem ser destacados 
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e replicados. Contudo, a AE é mais conhecida pelas denúncias de irregularidades na 

mídia que ganham destaque imediato ao invés dos casos de sucesso (Stolarski; 

Castro, 2007). A percepção negativa associada à AE, por exemplo, tem prevalecido 

sobre seus reais benefícios (Duarte; Teixeira; Silva, 2021).  

É imprescindível adotar medidas que visem resgatar essa imagem, destacando 

os aspectos positivos e promovendo uma comunicação transparente e eficaz entre 

todas as partes envolvidas (Silva et al., 2015). Reconhece-se também que há 

situações que não são atribuíveis à má gestão, mas sim à falta de participação da 

sociedade, tornando fundamental o esforço conjunto para reverter esse quadro e 

garantir maior espaço para ações construtivas (Pipitone et al., 2003, Toral; Conti; 

Slater, 2009) 

A escassez de valorização da importância de atividades tão essenciais quanto 

a garantia de alimentação adequada para as crianças pode colocar em risco o futuro 

do país (De Siqueira et al., 2014). O desperdício de recursos e as falhas no modelo 

existente são consequências diretas desse desinteresse. A perfeição do modelo, 

apesar de suas muitas qualidades, também revela aspectos altamente 

comprometedores. É fundamental despertar o interesse e o engajamento dos 

cidadãos para garantir que esses serviços sejam prestados de maneira eficaz e 

satisfatória. É importante assegurar que o trabalho não se limite apenas à teoria e que 

seja aplicável na prática. 

 

5.2 Limitação da Pesquisa 

 

A principal limitação desta pesquisa reside na escassez de dados disponíveis 

sobre o tema. A dificuldade em acessar informações precisas e abrangentes, 

impactou a profundidade e a amplitude da análise realizada. Essa lacuna de dados 

pode ter sido causada por questões de disponibilidade, acessibilidade ou até mesmo 

pela falta de transparência nas informações coletadas. 

Como resultado, é possível que certos aspectos relevantes não tenham sido 

totalmente examinados, o que limita a abrangência e a generalização dos resultados 

obtidos nesta pesquisa.  

Além disso, é importante destacar que, embora tenha havido uma abordagem 

metodológica abrangente na coleta de dados a veracidade das informações pode ter 

comprometido a validação devido a impossibilidade de visitas in loco. A análise dos 
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resultados fundamentou-se principalmente por meio das informações de fontes 

secundárias e inferências baseadas em evidências. 

 

5.3 Trabalhos Futuros 

 

Uma proposta de futuros trabalhos nesta área pode envolver a expansão da 

pesquisa para incluir uma análise comparativa entre diferentes contextos ou países, 

visando entender melhor as variações nos resultados encontrados. Além disso, seria 

interessante investigar o impacto das descobertas desta pesquisa na “prática” 

profissional e nas políticas públicas, através de estudos de caso ou análises de 

políticas.  

Outra direção promissora seria explorar novas metodologias ou abordagens de 

pesquisa para aprofundar o entendimento dos temas abordados neste estudo. Além 

disso, considerando a constante evolução do campo, a realização de estudos 

longitudinais para acompanhar mudanças ao longo do tempo também seria uma 

contribuição valiosa ao tema apresentado. Essas sugestões podem fornecer insights 

adicionais e contribuir para o avanço do conhecimento nesta área de estudo. 
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Informações Básicas Municipais: perfil dos municípios brasileiros - gestão 2001. 
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Apêndice B – Artigo 2 
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Apêndice C – Relação dos Municípios São Paulo, Ceará e Oeste da Bahia 

 

Baixada Santista (9) Campinas (20) São Paulo (39) Ribeirão Preto 34 Vale do Paraíba e Litoral (39) 

Bertioga Americana São Paulo Barrinha Aparecida 

Guarujá  Artur Nogueira 
Vargem Grande 
Paulista Brodowski Arapeí 

Santos Campinas Taboão da Serra Cravinhos Areias 

São Vicente Cosmópolis Suzano Dumont Bananal 

Cubatão 
 Engenheiro 
Coelho 

São Lourenço da 
Serra Guatapará Caçapava 

Praia Grande Holambra São Caetano do Sul Jardinópolis Cachoeira Paulista 

Mongagua Indaiatuba 
São Bernardo do 
Campo Luis Antônio Campos do Jordão 

Itanhaem Itatiba Santo André Pontal Canas 

Peruibe Jaguariúna Santana do Parnaíba Pardópolis Caraguatatuba 

 Monte Mor Santa Isabel Ribeirão Preto Cruzeiro 

 Morungaba Salesópolis Santa Rita do Passa Quatro Cunha 

 Nova Odessa Itaquaquecetuba São Simão Guaratinguetá 

 Paulínia Rio Grande da Serra Serrana Igaratá 

 Pedreira Ribeirão Pires Serra Azul Ilhabela 

 

Santa Bárbara 
d’Oeste 

Pirapora do Bom 
Jesus Sertãozinho Jacareí 

 

Santo Antônio de 
Posse Poá Guariba Jambeiro 

 Sumaré Osasco Jaboticabal Lagoinha 

 Valinhos Mogi das Cruzes Monte Alto Lavrinhas 

 Vinhedo Mauá Pitangueiras Lorena 

 Hortolandia Mairiporã Taiúva Monteiro Lobato 

  Jandira Taquaral Natividade da Serra 

  Juquitiba Cajuru Paraibuna 

  

Ferraz de 
Vasconcelos Cássia dos Coqueiros Pindamonhangaba 

  Itapevi Mococa Piquete 

  Itapecerica da Serra Santa Cruz da Esperança, Potim 

  Guarulhos Santa Rosa da Viterbo Queluz 

  Guararema Tambaú. Redenção da Serra 

  Franco da Rocha Altinópolis  Roseira 

  Francisco Morato Batatais Santa Branca 

  Caieiras Morro Agudo Santo Antonio do Pinhal 

  Embu-Guaçu Nuporanga São Bento do Sapucaí 

  Embu Orlândia São José do Barreiro 

  Diadema Sales Oliveira São José dos Campos - ERP 

  Cotia Santo Antônio da Alegria São Luís do Paraitinga 

  Carapicuíba  São Sebastião 

  Arujá  Silveiras 

  Barueri  Taubaté 

  Biritiba Mirim  Tremembé 

  Cajamar  Ubatuba 

 
Fonte: Elaborada pela autora, 2024. 
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Apêndice D – Relação complementar dos Municípios São Paulo, Ceará e Oeste 

da Bahia 

 

Sorocaba (27) Região Central (26) Ceará (26) Oeste Bahia (4) 

Alambari Américo Brasiliense Caucaia Cocos 

Alumínio Araraquara Juazeiro Carinhanha 

Araçariguama Boa Esperança do Sul Maracanau Brotas de Macaúba 

Araçoiaba Da 
Serra Borborema Sobral Bom Jesus da Lapa 

Boituva Cândido Rodrigues Crato  

Capela Do Alto Descalvado Itapipoca  

Cerquilho Dobrada Granjeiro  

Cesário Lange Dourado Guaramiranga  

Ibiúna Fernando Prestes Baixio  

Iperó Gavião Peixoto São João do Jaguaribe  

Itu Ibaté Pacuja  

Jumirim Ibitinga General Sampaio  

Mairinque Itápolis Altaneira  

Piedade Matão Salto Veloso  

Pilar Do Sul Motuca Riqueza  

Porto Fepz Nova Europa Anchieta  

Salto Porto Ferreira Águas de pacheco  
Salto De 
Pirapora Ribeirão Bonito Laurentino  

Sarapuí Rincão Maracaja  

Sorocaba Santa Ernestina Monte Carlo  
São Miguel 
Arcanjo Santa Lúcia Acorizal  

São Roque 

Santa Rita do Passa 
Quatro Cuiaba  

Tapiraí São Carlos  araguainha  

Tatuí Tabatinga Santo Antonio do Leste  

Tietê Taquaritinga Curvelandia  

Votorantim Trabiju General Carneiro  

Itapetininga    

 
Fonte: Elaborada pela autora, 2024. 
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Apêndice E – Questionário Google Forms 

 

O questionário foi elaborado a fim de conhecer a formalização dos membros, a 

representatividade, o funcionamento operacional, a organização e a estrutura dos 

CAEs, bem como possíveis melhorias, posteriormente enviado nos endereços de e-

mails disponíveis nos sites oficiais da secretaria da educação, em alguns casos raros, 

encontrou-se disponíveis endereços de e-mails dos representantes dos CAEs. 

 

Questões de: Assunto 

1.1 a 1.3 Conhecer os membros dos CAEs 

1.4 a 1.6 Transparência 

1.7 a 1.10 Operações e estruturas 

2.1 a 2.18 Participação e Fiscalização 

3.1 a 3.3 Melhoria do CAE 
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Apêndice F – Registro de Campo de Pesquisa - Elias Fausto - SP (28/05/2022) 

 

 
Fonte: Autora, 2022. 
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Apêndice G – Registro de Pesquisa – Reunião Virtual realizada em 11/05/2023 

com os representantes dos municípios de: Carinhanha (BA) e Cocos (BA). 

 

 
Fonte: Autora, 2023. 
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Apêndice H - Registro de Campo de Pesquisa - Bom Jesus da Lapa - SP 

(21/07/2023) 

 

 
Fonte: Autora, 2023. 
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ANEXOS 

 

Anexo 1 – Chamada Pública Elias Fausto (SP) 
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Anexo 2 – Formulário Abertura de Processo Administrativo para solicitar a 

participação do CAE – Indaiatuba (SP) 
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Anexo 3 – Formulário Abertura de Processo Administrativo para solicitar a 

participação do CAE – Salto (SP) 
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Anexo 4 – GUIA INFORMATIVO PARA O AGRICULTURA FAMILIAR – AUMENTE 

SUA RENDA: ORIENTAÇÕES DE COMO VENDER SUA PRODUÇÃO PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
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